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RESUMO

A cartografia geotécnica pode ser considerada generica-
mente como a técnica de integração, síntese e representa-
ção de informações temáticas da área de geologia de en-
genharia voltada para o planejamento e gestão ambiental 
urbana e territorial; e permite a formulação de modelos 
de previsibilidade do comportamento dos terrenos e o 
estudo de soluções para problemas decorrentes da inter-
venção antrópica sobre o meio físico. Segundo sua finali-
dade, as cartas geotécnicas podem ser aplicadas: aos pla-
nejamentos urbano e territorial, onde estariam as cartas 
de aptidão urbana; à suscetibilidade e riscos geológicos 
(hazard) a processos do meio físico; e à viabilidade à im-
plantação de empreendimentos (processos tecnológicos).
A contribuição da cartografia geotécnica ao planejamen-
to regional e urbano utiliza a análise fenomenológica 
do meio físico, no sentido de identificar e caracterizar 
processos que condicionem problemas existem ou espe-
rados, para melhor orientar o uso e ocupação do solo, 
a análise ambiental e as obras civis. A geologia de en-
genharia classifica e avalia os processos do meio físico, 
quanto às limitações e potencialidades, representando 
estes processos cartograficamente através do mapea-
mento geológico-geotécnico. Além disto, avalia esses 
recursos quanto à adequabilidade, segundo a capacida-
de de suporte territorial, segundo critérios que visem a 
minimização de problemas e o desenvolvimento de in-
fraestrutura para estudos de viabilidade, projetos básico 
e executivo, construção, manutenção e monitoramento 
de empreendimentos que beneficiem a sociedade.
A metodologia de classificação de terrenos baseia-se 
na caracterização, análise qualitativa e avaliação quan-
titativa de atributos de geoformas, que caracterizam 
as Unidades de Terreno - UTs. Estas unidades que 
compõem uma síntese associação natural homogênea, 
em termos de comportamento geológico-geotécnico e 
desempenho das infraestruturas nos terrenos, repre-
sentados por propriedades, parâmetros e atributos 
de geologia, geomorfologia e distribuição de solos no 
perfil tropical (laterítico/ saprolítico). Estas, podem 
definidas a partir de mapas específicos existentes, por 
fotointerpretação, por geomorfometria e por mapea-
mento de campo. São apresentados os critérios de ava-
liação para os diversos temas, em termos de: susceti-
bilidade e riscos a processos do meio físico, como por 
exemplo, movimentos gravitacionais de massa, erosão, 
subsidências cársticas, colapsibilidade de solos macro-
porosos; aptidão à urbanização e aptidão de recursos 
em materiais de construção civil, dentre outros. Foram 
realizadas classificação e avaliação de terrenos para os 
níveis de Província, Sistema e Unidade de Terreno.

ABSTRACT

ENGINEERING GEOLOGICAL MAPPING BY 
LAND SYSTEM CLASSIFICATION AND 

HAZARD AND CAPABILITY ASSESSMENT

The engineering- geological mapping can be generically 
considered as technical of integration, synthesis and 
representation of thematic information in engineering 
geology issues, due to guide planning and urban 
environmental management and planning; and allows 
the formulation of models of predictability of behavior 
and the study of land solutions to problems resulting 
from human intervention on the physical environment.
According to its purpose, the maps can be applied for 
geotechnical urban and territorial planning, where 
would the maps of urban capability, the susceptibility 
and geological risk (hazard) of the physical processes, 
and the feasibility of construction of projects 
(technological processes).
The contribution of engineering geological mapping is 
to regional planning and urban uses of the physical-
environmental basis with the intention of guiding 
land use, environmental analysis and civil works. 
The engineering geology classifies and analyzes the 
natural resources of the physical environment, in that 
limitations and potential, representing this process 
by engineering geological mapping. In addition, to 
evaluate these resources, regarding the suitability 
criteria, that aim to balance development and for 
feasibility studies, design, construction, management 
and monitoring.
The land system classification methodology is based 
on obtaining attributes of landforms, featuring Terrain 
Units (TU’s). These Terrain Units comprise a natural 
association in terms of geology, geomorphology and 
soil distribution, are defined from existing specific 
maps, photointerpretation and field work. It has been 
performed classification and evaluation of Terrain for 
the levels of Province, Pattern and Unit Systems. It has 
been compiled Tables for evaluation criteria for the 
various themes such as the susceptibility of the physical 
processes such as gravitational mass movements, 
to feasibility for urban use and occupation and to 
capability in construction materials, among others.
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INTRODUÇÃO

A recente Política Nacional de Redução de 
Riscos e Resposta a Desastres, prevê a aplicação 
da cartografia de suscetibilidade, de riscos e geo-
técnica de aptidão à urbanização. Essa política pú-
blica integra diversos setores que atuam na gestão 
de riscos, dentre eles a geologia de engenharia. 

No contexto internacional, enquanto que a dé-
cada de prevenção de riscos, década de 90, condu-
zida pela UNDRO, contou com forte influência das 
geociências, a partir da reunião das nações Unidas 
em Johannesburg, Rio +10, em 2002, a questão de 
mudanças climáticas foi destacada como priori-
dade, tendo sido, desde então orientada por seg-
mentos da meteorologia e da hidrodinâmica. Essa 
condução, hoje se reflete no fomento de Programas 
Internacionais, voltados à identificação e caracteri-
zação de cenários de mudanças climáticas, acompa-
nhadas de mudanças globais, com direcionamen-
to de fomento a programas de adaptação a estas 
mudanças, com foco na busca por bases de dados, 
para a elaboração destes cenários. Neste sentido, 
se por um lado as modelagens geodinâmicas para 
obtenção de índices críticos de chuvas tem impor-
tante papel, por outro, a cartografia geotécnica de 
suscetibilidade, riscos e aptidão à urbanização, são 
evidentemente fundamentais e prementes, como 
pano de fundo fundamental desta geodinâmica, 
quanto aos processos do meio físico, seus condicio-
nantes e consequências.

Depois de cerca de 30 anos, de aplicações de 
diversas iniciativas locais, nos estados e municí-
pios mais afetados, principalmente a partir de car-
tas geotécnicas e de riscos, como aquela feita por 
Prandini & Iwasa, em Osasco, pelo IPT (1978), e 
em seguida a Carta Geotécnica de Santos e São Vi-
cente (IPT, 1979). Nesta a gestão participativa de 
então criou a Secretaria de Morros, e a partir daí, 
essa experiência foi multiplicada e difundida em 
todo Brasil, por Universidades, Institutos de Pes-
quisas, Serviços Geológicos Estaduais. Desde en-
tão, os novos desenvolvimentos metodológicos, 
técnico-científicos, agregaram, principalmente, 
experiências locais na interação com as comuni-
dades.  O que foi possível porque os agentes lo-
cais passaram a participar e modificar as próprias 
cartas geotécnicas e de riscos, adotando práticas, 

como a remoção do lixo e condução de drenagens, 
reduzindo o próprio grau de risco.

Este processo histórico de desenvolvimento da 
cartografia geotécnica e de riscos no Brasil ganhou 
outra dimensão, com o porte e tipologia do evento 
catastrófico que ocorreu na Região Serrana do Rio 
de Janeiro, no início do ano de 2011, mobilizando 
o poder público, os técnicos, e pesquisadores que 
atuam com riscos geológicos. Como resultado, foi 
elaborada a nova Política Nacional de Redução de 
Riscos e Reposta a Desastres, que teve como resul-
tados imediatos a criação do CEMADEN, o forta-
lecimento da capacidade de resposta a desastres, 
por meio da efetiva implementação do CENAD, 
e a edição da MP 547, seguida da Lei 12.608, que 
prevê o cadastro de municípios, e com isso a de-
manda por cartas de risco (1:2.000), cartas geotéc-
nicas de aptidão urbana (1:5.000-1:10.000) e cartas 
de suscetibilidade a deslizamentos dos municípios 
(1:25.000). Como um programa destacado no PAC 
2, formulado no PPA 20012-2015, essas dentre ou-
tras, ações estão em curso.

O desafio atual, que vem sendo discutido no 
âmbito da rede de pesquisadores vinculados ao sis-
tema MCTI, que apoiam ao CEMADEN, CENAD, 
CPRM, DRM, IG-SP, MINEROPAR, CPRM, Mi-
nistérios das Cidades e Universidades, é a mode-
lagem geodinâmica dos fenômenos condicionados 
por distintos domínios de Geodiversidade, para 
que sejam efetivamente considerados nos modelos 
de previsão antecipada, incorporando a experiên-
cia nacional já desenvolvida e fomentando novos 
projetos de pesquisa, que os identifiquem, propor-
cionando alertas mais condizentes e que permitam 
subsidiar uma melhor capacidade de resposta, que 
considere nossa realidade tropical brasileira. 

Este trabalho aborda a cartografia geotécnica 
em compartimentação por unidades de terreno, e 
caracterização por perfis típicos de solos tropicais, 
conduzida pela análise fenomenológica de susce-
tibilidade a processos do meio físico, voltada para 
recomendações de soluções de problemas quanto 
à aptidão à urbanização. Para tanto, são apresen-
tados em duas partes, os princípios da cartografia 
geotécnica, a classificação de unidades de terreno 
e um exemplo de aplicação, num resgate históri-
co, do exemplo da carta geotécnica da Folha de 
Aguaí (Souza-Diniz, 1992), com respectivas tabe-
las de classificação e avalição, cujos critérios são 
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demonstrados em tabelas, na primeira parte. E na 
segunda parte, o referencial teórico da cartografia 
geotécnica e dos sistemas de análise de terreno, le-
vantandos, por Souza-Diniz (1992) e Diniz (1998), 
e atualizado, de forma a subsidiar os novos traba-
lhos de cartografia geotécnica, nessa fase atual de 
demandas para geologia de engenharia.

PARTE I 

1 	PRINCÍPIOS DA CARTOGRAFIA 
	 GEOTÉCNICA

1.1 	Conceito de Cartografia geotécnica

A cartografia geotécnica corresponde a um 
campo de interface das áreas do conhecimento cien-
tífico da Geologia de Engenharia e da Geomorfolo-
gia de Engenharia, ambas da Geologia e Geomorfo-
logia aplicadas à Geotecnia. Por meio da análise dos 
dados geológicos do meio-físico (relevo /material 
inconsolidado /rocha) prevê-se o comportamento 
deste meio físico em face da ocupação antrópica.

A cartografia geotécnica, segundo DINIZ (1998), 
pode ser considerada genericamente como a técnica 
de integração, síntese e representação de informações 
temáticas da área de geologia de engenharia voltada 
para o planejamento e gestão ambiental urbana e ter-
ritorial; e permite a formulação de modelos de previ-
sibilidade do comportamento dos terrenos e o estudo 
de soluções para problemas decorrentes da interven-
ção antrópica sobre o meio físico. 

1.2 	Tipos de cartas geotécnicas segundo a 	
	 finalidade

Segundo sua finalidade, as cartas geotécnicas 
podem ser classificadas em três tipos gerais segun-
do a sua aplicação em ordenamento territorial, em 
avaliação de processos do meio físico, em estudos 
de implantação de empreendimentos. As primei-
ras seriam cartas de aptidão à urbanização; as se-
gundas as cartas de suscetibilidade, perigo e ris-
cos geológicos (hazard) a processos do meio físico; 
e as terceiras as cartas geológico-geotécnicas para 
estudos de viabilidade, projetos básicos e projetos 
executivos de implantação de empreendimentos 
de infraestrutura, que seriam compostos por pro-
cessos tecnológicos, (Diniz, 1998), Figura 1.

Figura 1: Tipos de Cartas Geotécnicas. Fonte:  DINIZ, 1998.
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1.3 	Abordagem metodológica da Cartografia 	
	 geotécnica

A Cartografia geotécnica é um meio extre-
mamente rico e apropriado para o exercício me-
todológico das geociências. Enquanto área de 
aplicação da geologia de engenharia, sua ela-
boração passa, na abordagem fenomenológica e 
de problemas, pelo conhecimento dos fenôme-
nos e processos da natureza, pela geologia, e da 
apropriação e transformação de seus recursos, 
pela engenharia. Desta maneira, a cartografia 
geotécnica traz a superação das visões fragmen-
tadas do meio físico, sendo a integração dos co-
nhecimentos das diversas áreas das geociências 

que tratam do meio físico, ao mesmo tempo em 
que traz os limites e o potencial em possibilida-
des de usos e recursos para ocupação antrópica 
(Diniz-Souza, 1992).

Utilizando-se principalmente do pensamento 
indutivo, o método na cartografia geotécnica clas-
sifica, analisa e avalia o terreno. No processo de 
cartografia (Diniz-Souza, 1992) seguindo as três 
etapas, de inventário, análise e síntese, é que se 
vai elaborar a metodologia ao mesmo tempo em 
que se constrói seu objeto, que é a compartimen-
tação em Unidades de Terreno (Tabela 1). Neste 
processo, no caso do mapeamento geotécnico, irá 
prevalecer a síntese sobre a análise, especialmente 
na fase de avaliação geotécnica.

Tabela 1 – Atributos para estabelecer  Unidade de Terreno (UT). Fonte: SOUZA-DINIZ, 1992

MEIO FÍSICO CARACTERÍSTICAS

GEOFORMA
Feições de relevo, cicatrizes, depósitos

Sistemas de formas de relevo (Ponçano, 1979)

MATERIAL INCONSOLIDADO 

Perfil de alteração

Processo de alteração

Textura

Origem

Rocha original

Espessura

LITOLOGIA-ESTRUTURA Litotipo geotécnico

MORFOMETRIA

Declividade

Amplitude de relevo

Densidade de drenagem

Forma da encosta

Segundo FOOKES & GRAY (1987) apud 
COOKE & DOORNKAMP (1990), a geologia de 
engenharia se relaciona com a mecânica de ro-
chas estudando as águas subterrâneas e os mate-
riais rochosos, enquanto que a geomorfologia de 
engenharia se relaciona com a mecânica de solos 
tratando das águas superficiais e dos materiais in-
consolidados, ambas implicando em geotecnia ou 
engenharia civil. 

A Figura 2 ilustra estas relações, evidenciando 
a importância relativa da geomorfologia nos tra-
balhos de geotecnia. Nos países de clima tropical, 
pela existência de espesso material inconsolidado 
de solos residuais, como principal condicionante 
dos problemas geológico-geotécnicos, o papel da 
geomorfologia é ainda mais evidente.



33

Cartografia geotécnica por classificação de unidades de terreno e avaliação de suscetibilidade e aptidão

Essencial à automação da cartografia geo-
técnica é a modelagem e elaboração de uma base 
de dados, para a produção de mapas, e que per-
mita as mesmas funções desenvolvidas nos pro-
cedimentos analógicos: análise fenomenológica 
de processos do meio físico visando identificar o 
desempenho de terrenos; ou ainda retroanálises 
e generalização cartográfica, a partir de estudos 
específicos de problemas existentes ou esperados 
(Diniz-Souza, 1992).

A modelagem é um processo complexo, em 
função do número de variáveis envolvidas nos 
processos do meio físico. No entanto, deve-se, 
dentro deste quadro, buscar a significação possí-
vel a fim de não gerar, por exemplo, um número 
exagerado de unidades geotécnicas, dificultando 
a tarefa de análise.

Outra constatação na cartografia geotécnica 
é o grande número de mapas básicos e interme-
diários gerados, contendo muitas vezes atributos 

Figura 2 – Quadro de Referência Teórico do Mapeamento Geotécnico. 
Fonte: (Cooke & Doornkamp,1990 apud SOUZA – DINIZ, 1992).
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em excesso e que acabam não sendo considerados 
quando da integração dos mapas por cruzamento 
(superposição ou overlay), representando um des-
perdício de tempo e recursos. Isso pode acontecer 
tanto no processo convencional como no digital, e 
impõem-se um esforço metodológico para evitar 
esse inconveniente, principalmente ao definir os 
atributos e dados importantes.

1.4 Metodologia da cartografia geotécnica

Para elaborar a carta geotécnica e evitar-se a 
inconsistência gerada pela superposição de mapas, 
o ideal é a compartimentação por geomorfometria, 
que permite compor, a partir do MDT, de ortofo-
tocartas e de imagens de satélite de alta resolução, 
sejam óticas ou multiespectrais, a análise de decli-
vidade, amplitude, curvatura da vertente (encos-
ta), densidade de drenagem, padrão de drenagem, 
tipo de geoforma, padrão de geoforma. A interpre-
tação de geoformas, associada à análise da den-
sidade em área de cicatrizes de feições erosivas e 
deposicionais, permitirá a classificação do grau da 
suscetibilidade, do perigo e do risco e da aptidão. 

A consideração de processos do meio físico 
exige, pois, o destaque dos aspectos relevantes, 
através da escolha de atributos condicionantes e 
rejeição dos secundários. Isto permite a otimiza-
ção do trabalho de campo, das amostragens de 
solo e dos ensaios de laboratório, para determina-
ção de parâmetros geológico-geotécnicos, mas so-
mente, quando associado à análise dos solos das 
Unidades de Terreno, na catena (topossequência 
ou perfil do relevo) e ao perfil do solo tropical, po-
sicionado no topo, na meia vertente e na base da 
vertente. No perfil do solo tropical, por sua vez, 
diferenciando-os os solos lateríticos (residuais 
maduros, colúvios, superficiais), dos solos sapro-
líticos (residuais jovens ou saprolitos, elúvios, de 
alteração).

Outra questão fundamental é a considera-
ção da dinâmica dos processos do meio físico (o 
que ocorre na natureza) frente às intervenções de 
empreendimentos de obras civis que deflagram o 
desenvolvimento de processos tecnológicos (ação 
humana direta ou indireta). Isto tem reflexos na 
modelagem da cartografia geotécnica aplicada.

1.5 Avaliação de suscetibilidade e aptidão

A contribuição da cartografia geotécnica ao 
planejamento regional e urbano utiliza bases do 
meio físico na intenção de orientar o uso da terra, 
a análise ambiental e as obras civis. A geotecnia 
classifica e analisa os recursos naturais do meio fí-
sico quanto às limitações e potencialidades, repre-
sentando este processo cartograficamente através 
do mapeamento geotécnico. Além disto, avalia 
esses recursos quanto à suscetibilidade, perigo, 
risco, aptidão, adequabilidade, enfim, a capacida-
de de suporte (acolhida, resiliência) do território, 
segundo critérios que visem ao equilíbrio e desen-
volvimento para estudos de viabilidade, projeto, 
construção, manutenção e monitoramento. 

1.6 Escala da cartografia geotécnica

Onde a escala da cartografia geotécnica é de-
finida pela demanda do usuário que estabelece 
sua finalidade, como apresentado na referência 
teórica da cartografia geotécnica, (Diniz-Souza, 
1992), na Figura 3. A finalidade também orienta-
rá a escolha de atributos e parâmetros relativos 
às propriedades a serem levantados no campo e 
no laboratório, e posteriormente representados na 
carta geotécnica.

1.7 Unidades de análise e aplicações da carta 	
	 geotécnica

Como a cartografia geotécnica trata de pro-
cessos do meio físico, a unidade de análise é a 
bacia ou sub-bacia hidrográfica, o que pode sig-
nificar a utilização de bases cartográficas além da 
área dos municípios. 

Com o fortalecimento da política nacional de 
redução de riscos e resposta a desastres, foi promul-
gada a Lei 12.608, de abril de 2012, onde, as cartas 
de suscetibilidade, cartas geotécnicas de aptidão 
urbana e cartas de risco passam a representar ins-
trumentos de prevenção de riscos e gestão munici-
pal, sendo requisitos, dentre outros, à participação 
do cadastro nacional de municípios críticos com 
suscetibilidade a desastres, viabilizando o acesso 
ao fomento para obras de contenção e drenagem, 
como uma das principais medidas efetivas dessa 
política pública de prevenção de riscos.
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Desta forma, os municípios se colocam, como 
importantes usuários dos produtos da cartogra-
fia geotécnica. Para garantir a real aplicação dos 
subsídios fornecidos pelos trabalhos de cartogra-
fia geotécnica, faz-se necessária a parceria entre as 
instituições mapeadoras e os técnicos municipais 
garantindo resultados mais favoráveis dos seus in-
vestimentos, justificado no caso cartografia geotéc-
nica pelo caráter aplicado do trabalho. Sendo que 
numa situação ideal a carta geotécnica poderia ser 
incorporada na base cadastral municipal, georrefe-
renciada em SIG, para IPTU, parcelamentos, lote-
amentos, habitação, equipamentos públicos, infra-
estrutura viária, enfim planejamento municipal.

Nestes casos, os limites de representação car-
tográfica do mapeamento coincidiriam com a divi-
são política e haveria maior facilidade para a aná-
lise das questões socioeconômicas e a cartografia 
geotécnica corresponderia mais realisticamente às 

demandas do usuário, o que se justificaria plena-
mente.

Por outro lado, num país com as dimensões 
do Brasil, com potencialidades de desenvolvi-
mento e perspectivas de expansão na ocupação 
territorial; com problemas críticos, urbanos e fun-
diários, é indispensável uma política de plane-
jamento territorial do meio físico, que considere 
suas potencialidades e limitações com vistas ao 
planejamento regional e urbano adequado.

Esta abordagem, adotada no IPT, exige a aná-
lise dos condicionantes e fatores deflagradores dos 
processos do meio físico, o que concorda com as 
funções e objetivos da geologia de engenharia e que 
dizem respeito a aplicações ao planejamento terri-
torial e urbano, ao subsídio para implementação de 
obras de engenharia e à avaliações ambientais.

A Figura 4 procura mostrar a inter-relação en-
tre os diversos componentes do meio ambiente, e 
como as relações entre os processos do meio físico e 
tecnológicos interferem na identificação de atributos 
relevantes para o modelo preliminar de comparti-
mentação dos terrenos na cartografia geotécnica.

O meio físico condiciona em um primeiro 
estágio (1), as características dos meio biológico, 
socioeconômico, por realimentação (2) e (3), com-
pletam a interação com o meio físico, regulando 
os processos destes. Os demais fluxos, (4) e (5), 
decorrem da interação entre os meios biológico, 
socioeconômico. Dos condicionantes do meio fí-
sico e das alterações provocadas pelos empreen-
dimentos, extraem-se os atributos relevantes a 
serem considerados na elaboração das cartas geo-
técnicas. Dos problemas resultados pela alteração 
do meio, como impactos ambientais e conflitos 
de uso, são determinados escala e finalidade da 
carta geotécnica. O modelo preliminar de com-
partimentação é etapa fundamental, quando se 
considera as propriedades geológico-geotécnicas 
relevantes às alterações em questão.

2 	CLASSIFICAÇÃO DE UNIDADES DE   	
	 TERRENO

2.1 	Consideração gerais

A metodologia de classificação de terrenos 
baseia-se na obtenção de atributos de formas de 

Figura 3 – Quadro de Referência Teórica da Cartografia Geo-
técnica. 
(Fonte: SOUZA –DINIZ, 1992).
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terrenos (geoformas), que caracterizam unidades 
de mapeamento de terrenos (TMU´s), de acordo 
com o proposto por Meijerink (1988), ou simples-
mente Unidades de Terreno (UT´s).

Estas unidades que compõem uma associa-
ção natural em termos de geologia, geomorfologia 
e distribuição de solos, são definidas a partir de 
mapas específicos existentes, fotointerpretação e 
trabalho de campo. Como estratégia metodológi-
ca de cartografia geotécnica, que considere a com-
partimentação por Unidades de Terreno e caracte-
rização por perfis típicos de alteração.

Segundo Meijerink (1988) existem diversas 
classificações de terrenos que atendem as mais 
variadas demandas, como:

■■ classificações de análise geomorfológica, 
usualmente baseada na gênese, com uma es-
trutura hierárquica (sistemas e elementos de 
terreno);

■■ classificações paramétricas ou geomorfométri-
cas, que contém algumas variáveis ou atribu-
tos como, amplitude de relevo, micro-relevo, 
declividade das encostas, classes de vertentes;

■■ classificações fisiográficas ou de síntese ge-
omorfológica, com ou sem estrutura formal, 
sendo descritivas por natureza, sem uma hie-
rarquia em complexidade, podendo conter 
unidades de síntese, ou de fotointerpretação;

■■ classificações biogeográficas, que consistem 
em agrupar aspectos de vegetação em rela-
ção a aspectos geomórficos e fisiográficos;

■■ classificação lito-geológicas como as utiliza-
das em mapas hidrogeológicos e mapas ge-
otécnicos, as quais se distinguem dos mapas 
de geologia básica, que tem um critério do-
minante a idade, a litologia e a petrologia.

Figura 4 – Modelagem da Cartografia Geotécnica a partir da dinâmica do meio ambiente e o 
papel do meio físico, e sua relação com a cartografia geotécnica, segu DINIZ (1998).
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Exemplos de aplicação de sistemas de classi-
ficação de terrenos podem ser observados na Ta-
bela 2, in Verstappen (1983).

A classificação proposta por Meijerink (1988) 
utiliza importantes elementos das classificações 
citadas, com exceção daquelas que incluem aspec-
tos de vegetação e uso do solo. Os quais são exclu-
ídos, nesta classificação os aspectos de cobertura 
sã tratados separadamente, já que as combinações 
da dinâmica de ocupação antrópica em superfície 
podem ser tratadas com diversas variações de so-
breposição no meio físico dependendo do aspecto 
de uso do solo e problemas que se queira tratar, 
na interação e evolução de ocupação no tempo so-
bre as classes de terreno.

A base da compartimentação, utilizada por 
SOUZA-DINIZ (1992), foram critérios geomor-
fológicos para a hierarquização das Unidades de 
Terreno - UT, Tabela 1, sendo que o critério secun-
dário foi o grupo litológico, como se segue:

CLASSIFICAÇÃO	 CRITÉRIO
Morfo-estrutura	 tectônico-estrutural
Morfo-escultura	 grande forma-climático
Província 		  grande forma-genético
Sistema		  padrões de forma
Unidade		  forma de relevo
Componente		  elemento de forma de relevo

	
Os conceitos de morfo-estrutura e morfo-escul-

tura foram definidos por Gerasimov & Mescherikov 
(1968) apud Ross (1990), correspondendo a cate-
gorias genéticas necessárias a classificação e aná-
lise dos terrenos. As morfo-estruturas correspon-
dem ao substrato que contribui no processo de 
desenvolvimento do relevo, sendo de diferentes 
origens e idade. As morfo-esculturas correspon-
dem ao modelado ou à tipologia de formas ge-
radas sobre uma ou várias estruturas através da 
ação de climas atuais ou passados. Estes conceitos 
auxiliam na classificação por se referiram a feições 
e formas de relevo numa hierarquia de escalas, e 
também por localizarem as Unidades de Terreno 
no relevo regional, auxiliando na caracterização 
preliminar de atributos.

2.2 	Aspectos Geomorfológicos

O mapeamento geomorfológico realizado 
neste trabalho pretende levantar, preliminarmente, 
a distribuição dos modelados terrestres inseridos 

na área de estudo, considerando as relações e a in-
tegração dos fatores estruturais, litológicos, climá-
ticos, pedológicos e morfodinâmicos, a partir de 
classificações taxonômicas estabelecidas por IBGE 
(2009) e Ross (1997). Essas classificações são defi-
nidas a partir de níveis hierárquicos fundamen-
tados em escalas de análise que compartimentam 
em ordem decrescente de grandeza. IBGE (2009) 
estabelece cinco ordens de grandeza (também de-
finidas como táxons), definidas em função de sua 
escala, como Domínios Morfoestruturais, Regiões 
Geomorfológicas, Unidades Geomorfológicas, 
Modelados e Formas de Relevos Simbolizadas, 
descritas a seguir:

i. Domínios Morfoestruturais: Maiores táxons 
na compartimentação do relevo. Ocorrem 
em escala regional e organizam os fatos geo-
morfológicos segundo o arcabouço geológico 
marcado pela natureza das rochas e pela tec-
tônica que atua sobre elas.

ii. Regiões Geomorfológicas: Constituem o se-
gundo nível hierárquico da classificação do 
relevo. Representam compartimentos inseri-
dos nos conjuntos litomorfoestruturais que, 
sob a ação dos fatores climáticos pretéritos e 
atuais, lhes conferem características genéti-
cas comuns, agrupando feições semelhantes, 
associadas às formações superficiais e às fito-
fisionomias.

iii.·Unidades Geomorfológicas: Terceiro nível 
ou ordem. Arranjo de formas altimétrica e fi-
sionomicamente semelhantes em seus diver-
sos tipos de modelados. A geomorfogênese e 
a similitude de formas podem ser explicadas 
por fatores paleoclimáticos e por condicio-
nantes litológicas e estruturais. Cada unida-
de geomorfológica evidencia seus processos 
originários, formações superficiais e tipos de 
modelados diferenciados dos demais.

iv Modelados: Quarta ordem. Padrão de formas 
de relevo que apresentam definição geomé-
trica similar em função de uma gênese co-
mum e dos processos morfogenéticos atuan-
tes, resultando na recorrência dos materiais 
correlativos superficiais.

v Formas de relevo simbolizadas: Quinta or-
dem. Feições que, por sua dimensão espacial, 
somente podem ser representadas por sím-
bolos lineares ou pontuais.
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Ross (1997) define as ordens de grandeza 
como níveis taxonômicos, distribuídos e classifi-
cados como:

1º Táxon (unidades morfoestruturais); 
2º Táxon (unidades morfoesculturais); 
3º Táxon (modelado);
4º Táxon (conjuntos de formas semelhantes);
5º Táxon (Dimensão de formas) e 
6º Táxon (formas lineares do relevo).

A partir dessa fundamentação metodológica, 
mas adaptando aos objetivos e escala do trabalho, 
foi possível definir o nível de abordagem tratado 
neste mapeamento, considerando os seus objeti-
vos propostos, com o estabelecimento de quatro 
classes taxonômicas hierarquizadas a partir de 
suas escalas espaciais de análise e aqui definidas 
como ordem de grandeza.

Alguns pressupostos são fundamentais num 
sistema de classificação de terrenos, aplicadas à 
cartografia geotécnica, como:

i. 	 o método deve ser passível de aplicação geral, 
o que impõem restrições a critérios rígidos de 
classificação ou taxonomia grande e profunda;

ii. as unidades deverão ser reconhecidas e de-
lineadas primeiro em fotografias aéreas, de 
acordo com as compartimentação natural do 
terreno. Para a garantia de que o método não 
ofereça problemas de aplicação, por repre-
sentar unidades essenciais de comportamen-
to previsto semelhante frente aos fenômenos 
e processos que nelas se desenvolvam;

iii. as regras de classificação não devem interfe-
rir na criação e na edição de tabelas no banco 
de dados selecionado. Isto implica em que 
o sistema de classificação deva estar o mais 
adequado possível à escala de representação. 
Com isto os dados de reconhecimento de 
campão devem ser aceitos pela mesma estru-
tura de dados independentemente do deta-
lhamento das áreas amostradas no campo.

iv. deverão ser utilizados atributos que possam 
ser facilmente levantados, armazenados e re-
presentados.

2.3 	Obtenção e armazenamento dos dados

Existem três caminhos metodológicos para 
se chegar às UTs: por células numa malha qua-
drada; por superposição de mapas temáticos e 
por unidades de mapeamento de terrenos.

Na malha quadrada os atributos são levanta-
dos e armazenados a partir de pontos igualmen-
te espaçados no terreno, amarrados a uma malha 
quadra sobreposta.

A vantagem deste método é sua adequabili-
dade a utilização por processamento em compu-
tador, onde métodos estatísticos podem ser apli-
cados com técnicas padrão.

As desvantagens se referem a ser um método 
trabalhoso na entrada de dados, as dimensões da 
malha são arbitrárias, as relações espaciais entre 
litologia, geomorfologia e solos se torna confusa e 
as operações dos dados também. Não apresentan-
do realmente as variações de atributos por unida-
de e no caso de grandes unidades homogêneas há 
um desperdício de trabalho.

Por sobreposição e cruzamento de mapas te-
máticos existentes tem-se uma maior velocidade 
na obtenção dos atributos para o banco de dados. 
Porém, os mapas temáticos apresentam dados 
pré-classificados. Enquanto que mapas geológicos 
mostram unidades classificadas segundo a idade 
dos materiais, mapas pedológicos trazem classifi-
cações de uso não corrente no meio de geologia de 
engenharia. E os contatos são discutíveis quanto 
aos critérios utilizados. Por outro lado, alguns ma-
pas geomorfológicos apresentam simbologia com-
plexa que não pode ser traduzida em atributos co-
dificáveis. Os mapas topográficos, por sua vez, são 
demasiadamente generalizados não evidenciando 
o micro relevo e a drenagem. Além disto, várias re-
visões devem ser realizadas para o ajuste dos con-
tatos, já que se deve estar coerente com o sistema 
de classificação hierárquico, ou seja, um conjunto 
de Unidades de Terreno deve corresponder a de-
terminado Sistema, e por sua vez um conjunto de 
Sistemas deve corresponder a certa Província.

A abordagem por Unidades de Terreno con-
siste num método de obtenção e armazenamento 
de dados que se utiliza das inter-relações entre ge-
ologia, geomorfologia e solos, os quais podem ser 
interpretados em fotografias aéreas.

Para auxiliar na interpretação podem ser uti-
lizados mapas específicos, e amostragem de cam-
po por perfis típicos de alteração de solos das Uni-
dades de Terreno.

Diversos atributos por Unidade de Terreno 
são descritos em ficha de campo, para futuro ar-
mazenamento em banco e dados.
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As unidades de Terreno (UT), predominan-
temente formas de relevo (geoformas), são dife-
renciadas de tal maneira que cada unidade forma 
uma associação única de litologia, solo e relevo e 
declividade. Evidentemente, as Unidades devem 
ser obtidas de um recurso básico que contenha to-
das estas informações, como fotografias aéreas e 
observações de campo.

O método de sobreposição de mapas temá-
ticos se aproxima bastante, em termos de resulta-
dos, do método de Unidades de Terreno, porém é 
menos otimizado em termos de recursos e tempo.

2.4 Unidades de mapeamento de terreno 	
	 propostas

Uma Unidade de Mapeamento de Terreno, 
ou como proposto neste trabalho: Unidade de 
Terreno (UT) consiste num conjunto de caracterís-
ticas dos seguintes componentes do meio físico:

■■ geoforma (escalas de 1:10.000 a 1:25.000): fei-
ções geomorfológicas, de processos erosivos 
e deposicionais, sistema de formas de relevo 
(1:50.000);

■■ solos ou material inconsolidado: perfil típico 
de solo tropical, processo de intemperismo, 
textura, origem, rocha original e espessura;

■■ litologia-estrutura: tipo geotécnico;
■■ geomorfometria: declividade, amplitude de 
relevo, curvatura, geoforma, padrão de ge-
oforma, padrão de drenagem, densidade de 
drenagem.
O uso de termo terreno pareceu conveniente 

por ser neutro e necessário para minimizar a con-
fusão entre conceitos já utilizados como: unidade 
de relevo, utilizado por Brink et al (1966 apud 
MEIJERINK, 1988) em avaliação de terrenos.

O termo unidades geomorfológicas não seria 
adequado, pois a sub-compartimentação pode se 
basear na distribuição do material inconsolidado.

Os termos unidade fisiográfica ou unidade 
de paisagem são utilizados no sentido de gênese 
e evolução de formas de relevo, para descrição de 
terreno que incluem a vegetação e o uso do solo, e 
são mais aplicados em cartas geoambientais.

O termo unidade homogênea é genérico e 
pouco preciso, quanto ao caráter do que seja ho-
mogêneo: atributos; gênese; processo; comporta-
mento. Portanto, é um termo já utilizado e que 

pode causar confusão, no sentido que se procurou 
dar neste trabalho.

O termo terreno tem também suas associa-
ções com descrições paramétricas, relativamente 
à parcelamentos, vias, acessibilidade e geologia 
de engenharia, mas talvez seja no presente o mais 
neutro deles, segundo Meijerink (1988), e também 
por isto proposto neste trabalho.

Sistematicamente, uma Unidade de Terre-
no descreve uma divisão natural do terreno, que 
corresponde a uma geoforma (landform), que re-
presenta um conjunto de atributos relacionados 
pelos mesmos processos genéticos e, portanto, 
permitem prever seu comportamento geotécnico 
potencial enquanto meio físico.

3	 EXEMPLO METODOLOGIA ADOTADA 	
	 NO MAPEAMENTO GEOTÉCNICO DA 	
	 FOLHA DE AGUAÍ

3.1 	Metodologia adotada na cartografia geo-	
	 técnica de folha de Aguaí 

A cartografia Geotécnica da Folha de Aguaí 
(escala 1:50.000) foi realizada, entre 1989 e 1992, 
no contexto do projeto desenvolvido pelo Depar-
tamento de Geotecnia da Escola de Engenharia de 
São Carlos, intitulado “Investigação Geotécnica 
Regional no Centro-Leste no Estado de São Pau-
lo”. A área deste projeto de mapeamento geotéc-
nico abrande a Folha topográfica de Campinas, do 
IBGE na escala 1:250.000, proposto e coordenado 
pelo professor Nilson Gandolfi, DSc.

Um dos objetivos do trabalho desenvolvido 
nesse departamento é a avaliação e aplicação da me-
todologia proposta por Zuquette (1987), sendo que 
a partir do trabalho de Diniz-Souza (1992), diversos 
trabalhos, como Lollo (2005), adotaram o Sistema de 
Terrenos, utilizado por diversos autores no Chorley 
(1971), Verstapen  ITC (MEIJIRINK, 1988), no CSI-
RO (GRANT, 1965;GRANT & FINLAYSON, 1978), 
e posteriormente no INPE, por Juércio Mattos, por 
Cecarelli (1993) e Vedovello (1993).

Dada a diversidade da compartimentação 
dada pelos condicionantes da geologia, do relevo e 
dos solos, bastante inter-relacionados implicando 
numa íntima associação; material inconsolidado x 
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geoforma, na área da Folha de Aguaí, como de-
senvolvido no item 4.3, considerou-se apropriada 
à utilização de alguns critérios de análise de terre-
nos propostos na metodologia PUCE (GRANT & 
FINLAYSON, 1978) e de classificação de Unidades 
de Terreno, segundo Meijerink (1988). O quadro 
de referência teórico para o mapeamento geotéc-
nico da Folha de Aguaí encontra-se na Figura 3. A 
partir da elaboração deste quadro de referência é 
que se pode estruturar a estratégia metodológica.

O meio físico, sendo o objeto de investigação 
foi considerado como condicionante, no sentido de 
inspirar a ocupação, do meio socioeconômico. A 
partir da projeção de estimativas de ocupação e de-
senvolvimento criam-se demandas para ocupação, 
uso e recuperação do meio físico pela socioeconô-
mica. Neste contexto, o mapeamento geotécnico se 
coloca como um instrumento para orientação dessa 
demanda. As necessidades do usuário deverão es-
pecificar a finalidade e consequentemente a escala 
do trabalho. Para os fins específicos deverão ser de-
terminadas certas propriedades geotécnicas e para 
defini-las deverão ser levantados no campo os atri-
butos do meio físico correspondentes necessários. 
A programação dos trabalhos de elaboração das 
cartas deverá ser realizada neste sentido, enquanto 
que a produção, e em seguida a utilização dos do-
cumentos do mapeamento geotécnico, o serão em 
sentido contrário.

O quadro de referência teórico se constitui 
em um dos fundamentos para elaboração da es-
tratégia metodológica. Considerou-se, contudo, 
dentro da estrutura de inventário, análise e sínte-
se, os seguintes fundamentos:

a)	 Os temas de avaliação, determinados a par-
tir das demandas da área estudada, após a 
análise socioeconômica quais sejam, riscos 
geológicos (erosão, assoreamento, inunda-
ção e movimento de massas), viabilidade de 
ocupação por engenharia (loteamentos re-
sidenciais e industriais, estradas, barragens 
rurais e disposição de resíduos) e recursos 
naturais (hídricos superficiais e subterrâne-
os, e materiais de construção civil). A partir 
das finalidades de avaliação e definição dos 
atributos a serem levantados elaborou-se a 
ficha de levantamento geológico-geotécnico 
de campo (ZUQUETTE, 1987; ZUQUETTE & 
GANDOLFI, 1990);

b)	 A geomorfologia como critério essencial, mais 
especificamente no que se refere à geoformas 
(landforms), estabelecidas a partir da análise 
de feições de relevo e de processo genéticos 
das geoformas para a definição de Unidades 
de Terreno (MEIJERINK, 1988). Um exemplo 
de obtenção de dados ambientais com base 
em informações geomorfológicas encontra-se 
na Figura 4;

c)	 A formulação de um modelo de comparti-
mentação da área através de um sistema hie-
rárquico de classificação de terrenos, sendo a 
análise compatível com a escala de trabalho 
(PUCE-GRANT & FINLAYSON, 1978);

d)	A utilização de perfis típicos de alteração de 
materiais inconsolidados, relativos a solos 
residuais tropicais, como critério de caracte-
rização dos sistemas e unidades de terreno 
(DINIZ-SOUZA & ZUQUETTE, 1991). Dada 
a diversidade litológica e geomorfológica da 
área, foram determinados perfis típicos de al-
teração para os oito Sistemas de Terreno e de-
zessete Unidades de Terreno estabelecidas, 
dos quais cada nível de alteração, segundo a 
classificação adotada para os materiais incon-
solidados, foi amostrado e ensaiado;

e)	 Toda a elaboração do trabalho teve o objeti-
vo de preparar os dados produzidos para um 
sistema informatizado de banco de dados e 
cartografia automatizada. Desde a escolha do 
sistema hierárquico de classificação de terre-
nos até a elaboração da ficha codificada de 
campo, da legenda preliminar para os mapas, 
seções e perfis, a classificação de materiais in-
consolidados adotada, e as fichas de classifi-
cação e avaliação. Consideram-se de funda-
mental importância a facilidade e agilidade 
na representação, recuperação e atualização 
dos dados nos documentos de mapeamento 
geotécnico produzidos.

3.2 Estratégia Metodológica 

A aplicação dos diversos trabalhos desenvol-
vidos, no Departamento de Geotecnia da EESC/
USP, permitiu algumas reavaliações, principal-
mente quanto ao número mínimo de amostra-
gem, e quanto aos tipos e quantidades de en-
saios a serem realizados. De onde se partiu para 
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a amostragem por níveis de alteração nos perfis 
típicos das Unidades de Terreno, reduzindo o nú-
mero de ensaios programados.

Dado o caráter regional da escala do trabalho 
de Mapeamento, os perfis típicos de alteração po-
dem ser considerados representativos das Unida-
des de Terreno para o material inconsolidado, para 
os tipos litológicos e para as feições de relevo local, 
que compõem os sistemas de relevo regional.

O critério fundamental para a compartimen-
tação do meio físico foi a geomorfologia. De onde 
foram estabelecidas Unidades de Terreno, para 
escala 1:50.000, que apresentam homogeneidade 
quanto às formas de relevo, ao material inconsoli-
dado, e à lito-estrutura.

A caracterização dessas unidades se deu por 
perfis típicos de alteração, quanto ao grau de evo-
lução genética de cada nível e suas respectivas 
texturas e espessuras.

Como base para o trabalho de campo, foi uti-
lizado mapa preliminar de unidades de terreno, 
elaboração pela compilação de mapas geológicos e 
pedológicos existentes, e pelas fotointerpretações 
na escala 1:60.000 (USAF, 1965) para materiais in-
consolidados, e na escala 1:25.000 (IBC-GERCA, 
1972) para feições geomorfológicas.

Os atributos observados no campo encon-
tram-se em ficha de campo, onde foram conside-
rados aspectos de localização, ocupação e uso atu-
ais; geomorfológicos; litológicos, mineralógicos, 
texturais; origem e grau de alteração; espessuras: 
compacidade e/ou consistência; erosão, pedre-
gosidade e rochosidade;  permeabilidade e nível 
d´água, dentre outros. Ao se elaborar a ficha para 
levantamentos geológico-geotécnicos, objetivou-
-se obter o maior volume de informações dos mais 
diversos atributos, de uma maneira uniforme 
para toda a área, otimizando o tempo do trabalho 
de campo. A ficha permite codificação e utilização 
de banco de dados. Porém, apenas o seu uso em 
arquivo de fichas, já permite um rápido manuseio 
para consulta nas fases de revisão dos mapas, ela-
boração dos perfis, seleção dos pontos de amos-
tragem, etc.

3.3 Etapas de trabalho

A estratégia metodológica utilizada para a 
Folha de Aguaí, em etapas, foi a que se segue.

3.3.1 Levantamento e análise das informações 
existentes (bibliografias, cartas, mapas, perfis, son-
dagens, poços, etc). Nesta etapa percorreram-se os 
seguintes órgãos: CESP, CETESB, CPRM, EPUSP, 
DAEE, IAC, IG, IGC, IGUSP, IGeog.-USP, IGC-
-UNESP, IPT, IBGE, DER. Nestes órgãos foi pos-
sível obter mapas topográficos, geológicos, pe-
dológicos, geomorfológicos, geofísico, além de 
fotografias aeras (1:25.000, IBC-GERCA, 1972), e 
dados de sondagens a percussão (DER), dados de 
sondagens a trado (IG) e dados de poços (DAEE). 
Anexo 8; sondagens do tipo borro (CESP), dados 
de análises químicas de solos (IAC).

3.3.2.Reconhecimento dos atributos. Nes-
ta etapa fundamental ao trabalho, se distinguem 
duas fases. Numa primeira realizou-se a análise 
da demanda socioeconômica segundo o fluxogra-
ma da Figura 3, que ostra o quadro de referência 
teórico do trabalho. Estabelecidas as necessidades 
dos usuários na região, determinaram-se as pro-
priedades geotécnicas que seriam necessariamen-
te caracterizadas, e, em função delas, os atribu-
tos do meio físico a serem levantados. Para este 
trabalho utilizaram-se os critérios adotados por 
Zuquette (1987) na elaboração das diversas cartas 
interpretativas a nas tabelas de atributos de Zu-
quette & Gandolfi (1990), além dos critérios de 
avaliação do sistema PUCE.

Após a escolha dos atributos a serem consi-
derados, elaborou-se a ficha de levantamento geo-
lógico-geotécnico de campo, conforme já exposto. 
Para confecção da ficha utilizaram-se Zuquette 
(1987), Lepsh (1985) e IPT (1994).

Elaborou-se, ainda nesta primeira fase um 
sistema de legendas e convenções, em primeira 
tentativa, para todos os documentos a serem pro-
duzidos nas diversas etapas do trabalho, como 
mapas, tabelas de classificação e de avaliação, se-
ções e perfis.

Para isto utilizaram-se Geological Society 
(1972, 1982), IAEG (1976, 1981a, 1981b, 1981c), Ter-
-Stepanian (1974), Varnes (1974), Matula (1981), 
Zuquette (1987), PUCE (GRANT & FINLAYSON, 
1978) e Cook & Doornkamp (1990).

Foi confeccionada ficha para classificação e 
avaliação de terrenos para os níveis de Província, 
Sistema e Unidade (Tabelas 11 a 18) com base em 
Grant & Finlayson (1978). Está foi utilizada na 
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análise das formas de relevo para a determina-
ção das Unidades de Terreno, preliminarmente a 
partir da folha topográfica e da fotointerpretação. 
Na sequência do trabalho concomitantemente a 
elaboração dos outros mapas produzidos também 
utilizou-se uma ficha de códigos de atributos.

Foram elaboradas tabelas de critérios de ava-
liação para os diversos temas abordados no tra-
balho, Tabelas 5 a 10. Os atributos considerados, 
para cada tema específico, basearam-se em segun-
do Zuquette (1987), Zuquette & Gandolfi (1990), 
DAEE/IPT (1990), Coelho (1980), Bueno & Vilar 
(1984), Augusto F° et al (1990), Souza - Diniz & 
Zuquette (1992), dentre outros manuais e especi-
ficações técnicas setoriais. Procurou-se quantificar 
ao máximo os critérios de avaliação, porém nem 
todos são passíveis de análise por valores numéri-
cos. Muitos dependem de fatores subjetivos, rela-
tivos, por exemplo, a um evento climático, no caso 
de movimentos de massa. Outros dizem respeito 
às características particulares da região estudada, 
como os recursos naturais. Ou ainda critérios es-
pecíficos de determinados tipo de obra, condicio-
nados pelo meio físico local de implantação. Po-
rém a tentativa de quantificação para avaliação se 
justifica pela necessidade de índices numéricos no 
tratamento informatizado dos dados. As análises 
subjetivas poderão ser interativas e a partir de pe-
sos estabelecidos em simulações da avaliação.

Numa segunda fase, partiu-se para o reco-
nhecimento dos atributos propriamente ditos, ini-
cialmente com os trabalhos de fotointerpretação 
distintos para geologia do substrato, materiais in-
consolidados, formas e feições de relevo.

3.3.3 Elaboração de um mapa preliminar de 
Unidades de Terreno. Considerou-se como crité-
rio fundamental as formas de relevo. Foram consi-
derados ainda na elaboração do mapa preliminar 
de UT as relações solo-relevo, o material inconsoli-
dado e o substrato rochoso; utilizando-se para isto 
a compilação dos mapas existentes e os mapas pro-
duzidos pela fotointerpretação. Tabela 1.

3.3.4 Trabalhos de campo preliminares para 
o reconhecimento geral da área de mapeamento, 
visando à checagem dos mapas de UT prelimina-
res e caracterização das grandes unidades e seus 
limites.

Esta primeira fase de campo cobriu toda a 
área em quatro etapas com a descrição sistemáti-
ca, com um número mínimo de observações qua-
litativas e quantitativas, através de descrição por 
ficha de campo.

3.3.5 Elaboração de seções longitudinais, 
pelas principais  UT´s e confecção dos perfis típi-
cos de alteração. As seções foram elaboradas para 
melhor análise dos compartimentos de Unidades 
de Terreno, que orientaram a determinação dos 
tipos de perfis típicos de alteração. A partir dos 
dados de campo, do mapa da Unidade de Terreno 
revisado e de dados de sondagens, poços profun-
dos e sondagens borro, elaboraram-se os perfis tí-
picos para cada unidade a partir das quatro seções 
longitudinais pela área.

Para determinação dos diversos perfis típicos 
foram considerados nove tipos rochosos existen-
tes, e estabelecidas sessenta e quatro unidade de 
materiais inconsolidados em função dos níveis de 
alteração de cada perfil. 

3.3.5 Segunda etapa de fotointerpretação, 
com a delimitação mais precisa das unidades che-
cadas no campo, com indicações de pontos para 
amostragem.

3.3.6 Segunda etapa de trabalhos de campo, 
quando foram realizadas coletas de amostras re-
presentativas das unidades, por perfil, em cada 
nível de alteração.

A amostragem consistiu na retirada de amos-
tra deformada de 20kg e amostra semi-indeforma-
da de anel (ABNT, NBR 9813/87).

Para auxiliar na estimativa das espessuras do 
material inconsolidado, ou seja, dos perfis de al-
teração, foram tomadas medidas de nível d´água 
(N.A.) com medido elétrico em poços do tipo ca-
cimbas por toda a região.

As amostras retiradas foram ensaiadas. O 
objetivo dos ensaios foi fornecer subsídios para 
confirmar a individualização dos perfis, quanto 
às propriedades geotécnicas distintas em super-
fície e em profundidade. Este tipo de amostra-
gem permitiu a generalização dos atributos na 
área da Unidade de Terreno, caracterizada pelo 
perfil típico. Possibilitou ainda, estimativa de 
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comportamento através dos atributos que atende-
ram aos critérios de avaliação.

Elaboração final dos mapas básicos e auxiliares:
i. formas e feições de relevo;
ii. substrato rochoso;
iii. geologia dos materiais inconsolidados;
iv. águas superficiais e subterrâneas;
v. carta de declividade;
vi. documentação existente e produzida;
vii. mapa pedológico 1:50.000 (IAC, inédito). 	

Realização dos ensaios de laboratório, em 
mecânica dos solos. Os procedimentos na realiza-
ção dos ensaios seguiram as especificações da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do 
Manual de Ensaios de Laboratórios em Solos de 
Head (1981). Para materiais inconsolidados:

i. caracterização tátil-visual (NBR-6457/86, 
NBR-7250/82, STANCATI et al, 1981);

ii. granulometria conjunta (NBR-5734/80, NBR-
7181/84);

iii. massa específica dos sólidos (NBR-6457/86);
iv. massa específica seca de campo e umidade 

natural (NBR-9813/87);
v. limites de liquidez e plasticidade (NBR-

6459/84, NBR-7180/84);
vi. compactação por proctor normal (NBR-

7182/86);
vii.comportamento laterítico. Mini-MCV e perda 

por imersão (NOGAMI & VILLIBOR, 1981).

3.3.6 Definição ou estimativa das proprie-
dades dos materiais inconsolidados e das rochas 
pertencentes às UT´s (Unidade de Terreno), e ca-
racterizadas qualitativamente e quantitativamen-
te, no campo e nos ensaios, respectivamente.

3.3.7 Produção da carta de Unidades de Ter-
reno e Avaliação dos Terrenos, de acordo com as 
necessidades dos usuários, segundo as respecti-
vas tabelas de classificação e avaliação, nas Tabe-
las 11 a 18,  no que se refere a:

i. riscos geológicos, englobando problemas de 
erosão, assoreamento, inundação e movi-
mentos de massas;

ii. viabilidade para implantação de ocupação 
por obras de engenharia: loteamentos resi-
denciais, distritos industriais, disposição de 
resíduos, estradas e barragens rurais;

iii. recursos naturais: recursos hídricos (superfi-
ciais e subterrâneos), materiais de construção 
(areia, cantaria, brita, cerâmica vermelha e 
cerâmica comum);

iv. Carta de Unidade de Terreno;
v. Carta de Recursos Hídricos.

3.4	 Considerações Finais

O critério de amostragem por perfis de alte-
ração representativos das Unidades de Terreno 
melhora a caracterização qualitativa e reforça a 
validade dos dados quantitativos a serem obtidos.

Considera-se de maior validade a amostra-
gem por níveis de alteração nos perfis do que a 
simples amostragem pontual e indiscriminada-
mente distribuída pela área, pois a amostra assim 
obtida permite uma caracterização mais repre-
sentativa do local, exigindo um menor volume de 
material e possuindo maior validade em relação à 
Unidade de Terreno que representa.

Os perfis caracterizam mãos coerentemente e 
de forma mais completa as Unidades de Terreno. 
O mapeamento de superfície que considera so-
mente os primeiros metros de profundidade não 
caracteriza por completo as Unidades de Terreno, 
por não considerar o aspecto evolutivo do perfil 
de alteração do solo. Além de não suprir as ne-
cessidades de parâmetros para as obras civis, que 
geralmente desprezam os dois primeiros metros 
para fins seja de fundações ou como material de 
empréstimo. A aplicação desses materiais pode 
ser em estradas, barragens, loteamentos, distri-
tos industriais, disposição de resíduos, obras de 
saneamento, ou mesmo, para definição de áreas 
de riscos: escorregamentos, erosão, assoreamento, 
inundação.

A consideração de perfis típicos por Unidades 
de Terreno permite grande economia de recursos 
e tempo na execução do trabalho de campo, na in-
terpretação dos resultados e na realização de en-
saios, devido à redução no volume de amostras.

A execução de ensaios garante o fornecimen-
to de atributos quantitativos, importantes como 
subsídio na avaliação geotécnica a ser realizada. 
Como no caso de algumas propriedades geotécni-
cas, tais como, compressibilidade, colapsividade 
e expansibilidade, condicionantes de alguns pro-
cessos analisados. Realizados de forma otimizada 
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por perfil de solo tropical, para os níveis lateríti-
cos e saprolíticos dos solos.

A avaliação por critérios quantitativos, ou 
subjetivos com a ponderação por pesos, permite a 
análise de diversos problemas de forma integrada 
e simultânea sobre uma mesma base de meio fí-
sico, compartimentado em Unidades de Terreno. 
Por outro lado, garante a uniformidade dos crité-
rios adotadas por diferentes técnicos, especializa-
dos ou não, que trabalhem em projeto de grande 
porte ou com diversa distribuição regional.

PARTE II 

4	 SISTEMAS DE ANÁLISE DE TERRENO

4.1 Sistemas de Análise de Terreno

Diversos autores trataram da análise de ter-
renos, com fins de planejamento, uso e ocupação 
da terra, especialmente nas décadas de sessenta e 
setenta. Beckett & Webster (1965), Keifer (1967), 
Brink et al (1968), Aitchison & Grant (1968), Stew-
art (1968), Woloshin (1968), Chorley (1971), Mitch-
ell (1973), Seggett (1973), Watt (1973), Brunsden 
(1975), Libault (1975), Verstappen & Zuidan 
(1975), Grant (1975a e b), Walmsley (1975), Coates 
(1976), Hansen (1976), Koons (1976), Legget (1976), 
Small (1978), Neil & Scalles (1978), Olsen (1976), 
Oliver (1977), Grant & Finlayson (1978), Ponçano 
(1979), Doornkamp et al (1979), Beamont (1979), 
Rodrigues Ortiz et al (1979), Kreig & Reger (1980), 
Klimaszewoski (1982), Grant et al (1982), Purnell 
(1984), Zuidan (1985), Fookes & Vaughan (1986), 
King (1986), Salamon (1986), Rupke (1988), Cook 
& Doornkamp (1990), Ross (1992).

No trabalho de Verstappen (1983), são apre-
sentadas diversas aplicações dos sistemas de aná-
lise de terrenos e suas correlações, que podem ser 
observadas na Tabela 3. 

Meijerink (1988) apresenta a metodologia 
de análise de terrenos utilizada no ITC, Holanda, 
no Sistema de Informação Geográfica ILWIS, que 
por estar bem descrita e explicitada enquanto 
etapas metodológicas, técnicas, atributos e análi-
ses é um trabalho muito referenciado na geologia 

e na geomorfologia de engenharia. Esse trabalho 
influenciou os desenvolvimentos metodológicos de 
Souza-Diniz (1992), Ross (1992) no Departamento de 
Geografia da FFLCH da USP, Zuquette (1993), Lollo 
(1996), da EESC-USP e Vedovello (1993), Cecarelli 
(1994), com Juércio Mattos, e Crepani et al.(1996), no 
INPE, Diniz (1998), Freitas (2000), IPT(1996a), IPT 
(1997f), IPT (1999), no Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas do Estado de São Paulo, além de outros. 

Na compartimentação geomorfológica existe 
uma estrita correlação entre o material inconsoli-
dado e a geoforma, por isso diversos trabalhos na 
cartografia geotécnica nacional, utilizaram prin-
cípios e orientações metodológicas do sistema 
PUCE (GRANT, 1965; GRANT & FINLAYSON, 
1978) para análise de terreno, como em Souza-
-Diniz (1992), aplicado a Folha de Aguaí e apre-
sentado, como exemplo, neste artigo.. Outro fator 
importante é a forma proposta pela PUCE de ob-
tenção, representação e recuperação dos atribu-
tos. Segundo este sistema, o mapeamento da Fo-
lha de Aguaí se enquadraria, dada sua escala de 
1:50.000, como Unidades de Terreno, devendo-se 
definir para isto, os Padrões (ou Sistemas) de Ter-
reno e as Províncias, por serem as unidades prece-
dentes, Tabelas 4 e 5.

4.2 	A Metodologia PUCE (Padrão, Unidade, 	
	 Componente, Avaliação)

A base do sistema PUCE é que qualquer por-
ção do terreno pode ser definida unicamente com 
base em seu relevo, ou seja, características das 
vertentes (princípios geomorfológicos), litologia, 
estrutura e tectônica do substrato, e característi-
cas do solo e vegetação. Através da definição de 
intervalos de características desses terrenos, com 
níveis significativos e adequados, podem ser de-
terminadas classes de terreno naturais válidas 
(GRANT, 1875a e b; GRANT et al, 1982). As pro-
priedades em cada elemento devem ser homogê-
neas em toda a sua extensão.

O sistema considera quatro intervalos de ge-
neralização: Componente do terreno, Unidade do 
Terreno, Padrão de Terreno e Província. Para es-
tabelecer esses níveis, é necessário definir o limite 
de variação adequado para cada nível correspon-
dente a cada característica de terreno. Os elemen-
tos de cada nível devem ser homogêneos para este 
nível. Tabela 3.
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Tabela 3 – Definição da Classificação de Terrenos

DEFINIÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DE TERRENO

ESTÁGIO INICIAL DA CLASSIFICAÇÃO DE TERRENO ESTÁGIO FINAL DA CLASSIFICAÇÃO DE TERRENO

FONTES DE 
INFORMAÇÃO 

INDIRETA

FATOR RELEVAN-
TE NA CLASSIFICA-

ÇÃO

TÍTULO FONTES SUPLE-
MENTARES DE 

INFORM.

FATOR RELEVAN-
TE NA CLASSIFICA-

ÇÃO

TÍTULO MODO DE EXPRESSÃO

Mapas geológi-
cos (ou outras 
fontes derivadas 
de sensoriamen-
to remoto) na 
escala da ordem 
de 1:106 

Áreas de geologia 
constante a nível  de 
grupo, etc ---

Estudos geoló-
gicos

Áreas de geologia 
constante a nível de 
grupo

PROVÍN-
CIA

Mapa 1:250.000 ou escala 
maior das associações de 
PADRÕES DE TERRENO

Fotografias aé-
reas (ou outras 
imagens deriva-
das de sensoria-
mento remoto) 
na escala da 
ordem de 1:105 

Áreas de padrão de 
foto aérea similar, 
amplitude de elevo 
local constante e 
padrão e densidade 
de drenagem cons-
tantes como definido 
pelo fotointerpre-
tação

Pa-drão 
aéreo fo-
tográfico

Estudo da terra 
da fisiografia a 
das associações 
de unidades de 
terreno

Áreas de amplitude 
de relevo local 
constante e padrão 
e densidade de dre-
nagem constantes. 
Áreas de padrão 
aerofotográfico 
constante. Áreas com 
mesma assoc. de 
unid. de terreno

PADRÃO 
DO TER-
RENO

Mapa 1:250.000 ou escala 
maior (e bloco diagrama) 
da paisagem e das asso-
ciações de UNIDADES 
DE TERRENO

Estudos fotogra-
métricos de foto-
grafias aéreas

Forma de relevo 
típica

Unidades 
de forma 
de relevo

Estudo da terra 
ara reconheci-
mento e avalia-
ção quantitativa 
das dimensões 
das formas de 
relevo (onde 
não obtido por 
estudo das foto-
grafias aéreas). 
Estudo da terra 
das associações 
de materiais 
do terreno e de 
cobertura vege-
tal. Estudos das 
associações de 
terreno

Áreas ocupadas por 
formas de relevo 
típicas com associa-
ções de materiais do 
terreno e formações 
vegetais caracte-
rísticas. Áreas com 
mesma associação 
de componentes de 
terreno

UNIDA-
DE 

DE 

TERRENO

Mapas 1:250.000 ou es-
cala maior das formas 
de relevo, associações de 
materiais e formações 
vegetais, parâmetros, por-
centagens de PAdrões de 
terreno, e associações de 
componentes de terreno

Estudos fotogra-
métricos de foto-
grafias aéreas na 
escala da ordem 
de 1:103  mapas 
com intervalos 
de adequabili-
dade

Tipos de vertentes 
típicos

Compo-
nente de 
forma de 
relevo

Estudos da terra 
para reconheci-
mento de verten-
tes, solos, cober-
tura da superfície 
e asociação vege-
tal específicos

Áreas com tipos de 
mudanças de decli-
ves constantes. Clas-
sificação do solo pela 
U.S.C. e subdivisão 
dos perfis primários 
ao nível de forma.

COMPO-
NENTES 

DE 

TERRENO

Mapa 1:250.000 ou escala 
maior das combinações 
de vertentes, associações 
vegetal, e de solo caracte-
rísticos, e da dominância 
relativa em relação a 
Unidade de Terreno e aos 
parâmetros de terreno

Fonte: (Grant & Finlayson, 1978  in  SOUZA – DINIZ, 1992).
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 Tabela 4 – Sistema de Análise de Terrenos com Proposta de Aplicação para a Folha de Aguaí. Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992).

CLASSES DE

 TERENO ESCALA

P U C E PROPOSTA / AGUAÍ

CRITÉRIOS DIFICULDADES CRITÉRIOS APLICAÇÃO

Província 1:2500.000
Idade

Tipo Rochoso

Grande número de uni-
dades por idade de rocha 
em áreas restritas

Província geo-
morfológica

Depressão

Periférica e Pla-
nalto Atlântico

Padrão

1:250.000

a

1:100.000

Paisagem

Amplitude de relevo

Padrão de Densidade de 
Drenagem

Estudo de canais 
por km

111

212,214,234

312

243,244,245

Unidade

1:50.000

a

1:25.000

Formas de relevo

Associação de 
solos e vegetação

Necessidade de vegeta-
ção natural

Definição das associa-
ções de solos

Forma de relevo 
perfil de altera-
ção, material, 
inconsolidade, 
declividade, geo-
-logia

I a XVII

Componente

1:10.000 

a

1:2.500

Tipo de Vertente

Litologia

Solo

Vegetação

---- ---- -----
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Tabela 5 – Critérios de avaliação: suscetibilidade a movimentos de massa. 

A V A L I A Ç A O

S U S C E T I B I L I D A D E/ RISCOS

P R O B L E M A A T R I B U T O
C L A S S E S

ESTÁVEIS POTENC. 
INSTÁVEL PRÉ-INSTÁVEL

MOVIMENTO DE 
MASSAS

ESCOAMENTOS

1                         RASTEJOS

2                        CORRIDAS

ESCORREGAMEN-
TOS

3                       ROTACIONAIS

4                       TRANSLACIONAIS

5                         QUEDAS DE 

BLO-COS OU 

DETRITOS

FUNDAMENTAIS 
PONDERÁVEIS

<10% 10 – 20% >20% SUSCETIBILIDADE
DECLIVIDADE

FORMA DA ENCOSTA convexa/retilinea concava/con-
vexa concava/retilinea POTENCIALIDADE

COBERTURA VEGETAL grande porte/
espessa

médio porte/
esparsa

pequeno porte/
esparsa DE OCORRER

O PERIGO

HAZARD

FUNDAMENTAIS 
VARIÁVEIS

--- --- ---
DIREÇÃO DE CHUVAS

SAZONALIDADE DE 
CHUVAS não sim sim/concentrada

INTENSIDADE DE 
CHUVAS

INSOLAÇÃO

ANÁLISE

DE 

HAZARD

DE

FENÔMENOS

QUE

EFETIVAMENTE

OCORREM

FUNDAMENTAIS 
CONDICIONANTES 

DO TIPO DE EVENTO 
(1 2 3 4 5)

TIPO DE MATERIAL

ESPESSURA DO MAT. 
INCONSOLIDADO

PROF. DO N.A.

PERMEABILIADE

EXPANSIBILIDADE

COMPRESSIBILIDADE

DECONTINUIDADES

SEUNDÁRIOS

GRAU DE ALTERAÇÃO 

NAUREZA E PERFIL 
DA UNIDADE

Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992.
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O sistema para a classificação de terreno pro-
posto (GRANT & FINLAYSON, 1978) é hierárqui-
co, no sentido de que cada elemento de um nível é 
composto por uma associação limitada e constan-
te de elementos do nível precedente.

Um sistema de nomenclatura numérica para 
os níveis de terreno foi proposto de forma que a 
informação coletada fosse compatível com um 
processamento por computador.

A classificação do terreno é obtida através de 
fotointerpretação e de trabalho de campo.

	 Usando esse sistema, a análise qualitativa 
e a avaliação quantitativa dos recursos geotécni-
cos podem ser conduzidas em três estágios:

1. Estudos de viabilidade;

2. Planejamento, e

3. Construção.

Estes estágios devem conter a informação 
obtida para cada etapa, de acordo com o nível 
adequado à classificação do terreno. Trabalhos 
de planejamento ou de implantação de obras pos-
suem diferentes necessidades, portanto a infor-
mação a ser coletada para cada etapa de cada pro-
jeto deve ser especificada antes dos trabalhos de 
levantamento de dados. Usando um sistema de 
processamento de dados, a coleta de dados pode 
ser arquivada para recuperações posteriores.

Para arquivo e recuperação lógica, as in-
formações levantadas devem ser codificadas. O 
método de processamento das informações mais 
satisfatórias é por computador, porém, o sistema 
pode ser adaptado a arquivos de escritório ou fi-
chas de anotações.

4.3 Níveis de Terreno

4.3.1 Província

A província define uma área do meio físico 
segundo sua Geologia, a origem do material ro-
choso (sedimentar, vulcânico, plutônico, meta-
mórfico, aluvionar, coluvionar, eólico). Este nível 
representa unidades cronoestratigráficas do terre-
no. Adequado para escala 1:250.000 (facilidades 
de reconhecimento).		

4.3.2 Padrão de terreno

O padrão do terreno se baseia em critérios 
geomorfológicos, tais como amplitude do relevo 
local, modelo de drenagem, sua densidade. Nor-
malmente, apresenta consistência e uniformidade 
no padrão de forma de relevo.

Existem unidades, determinadas topografia, 
associação dos solos e vegetação possíveis de se 
distinguir em fotos aéreas quando em escala ade-
quada. Representa níveis de amplitude de relevo 
e densidade de drenagem. É adequado para esca-
las menores que 1:100.000.

4.3.3 Unidade de terreno

A unidade é determinada por análise através 
da forma do terreno, da associação dos solos e da 
vegetação.

É caracterizada por ter uma única forma do 
terreno e uma associação de solos e vegetação.

As formas do terreno são classificadas tendo 
como base uma associação de encostas de ampli-
tude do relevo loca. É adequado para escalas me-
nores que 1:10.000.

4.3.4 Componentes do terreno

Os componentes têm como base as caracterís-
ticas geomorfologias, como tipo e inclinação das 
encostas, tipo de perfil do solo, uso ou cobertura da 
terra, vegetação e litologias do substrato rochoso. 
São adequados para escalas maiores que 1:10.000.

Os taludes são analisados sob o aspecto tridi-
mensional, podendo ser considerados convexos e 
planares. Litologias (rochas) são descritas e anali-
sadas sucintamente, porém de maneira a fornece-
rem características importantes. Os solos devem 
ser analisados em virtude das suas variáveis, tan-
to no sentido horizontal quanto no vertical, e clas-
sificados segundo uma classificação normalizada 
e utilizada na região em questão.

A vegetação presente na área deve ser anali-
sada quanto à espécie, densidade, gênero, e outras 
variáveis possíveis. Este nível pode ainda ser de-
finido através de:

i.	  microtopografia (ou seja, característica pró-
pria de uma área da paisagem), dentro dos 
conceitos básicos e dos limites citados;
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ii. uniformidade litológica (rocha) e estrutural;
iii. solos e suas associações, quando homogêne-

os dentro dos limites dos níveis;
iv. associação de vegetação, apresentada de ma-

neira que entre em sua determinação mais 
de uma espécie ou gênero, para que não haja 
descontinuidade.

4.4 Vantagens da Metodologia PUCE

Sendo a metodologia PUCE um sistema hie-
rárquico, sua aplicação pode-se dar em qualquer 
escala dentro da mesma sistemática de classifica-
ção do terreno, de forma subordinada e interliga-
da. No caso do mapeamento geotécnico da Folha 
de Aguaí, na escala 1:50.000, o caráter de aborda-
gem do trabalho é regional, classificando-se pro-
víncias, sistemas (padrões) e unidades de terreno.

A metodologia PUCE se aplica principalmente 
a estudos de viabilidade e planejamento, adequa-
do, portanto, á realidade de demanda da região.

O mapeamento pela PUCE se deu na Aus-
trália de forma sistemática, permitindo o reco-
brimento de todo o país, servindo de base fun-
damental para frentes de desenvolvimento num 
território de grandes dimensões e ocupação con-
centrada no litoral.

O sistema não substitui a investigação local, 
mas assegura sua execução como base racional.

Considera os atributos naturais críticos do 
terreno, como solo, rocha, forma de relevo, vege-
tação, uso e ocupação. Definindo classes naturais, 
classificando-os de forma semi-quantitativa.

A representação cartográfica é simples, atra-
vés de índices numéricos de faixas de atributos 
complementados pelas tabelas de classificação e 
avaliação dos terrenos, traduz uma grande quan-
tidade de informação, passível de informatização.

A sistemática de nomenclatura de níveis de 
terreno permite padronização ou institucionali-
zação, essenciais para levantamentos básicos e de 
manipulação por profissionais de diversas áreas.

O sistema é simples e compatível com um 
computador digital, e um banco de dados geo-
técnico, facilitando a obtenção, processamento e 
manipulação para as diversas aplicações, e a recu-
peração e atualizações futuras.

A amostragem é otimizada, com predetermina-
ção de sítios, com base nas unidades de geoformas. 

Exige menor número de pontos e ensaios. Os da-
dos podem ser extrapolados e as propriedades es-
timadas.

Faz-se necessária, porém, uma adaptação dos 
critérios de classificação, como nas Tabelas 5 a 10.  

5	 CARTOGRAFIA GEOTÉCNICA NO       		
	 MUNDO E NO BRASIL

5.1 Origem e exemplos de cartografia geo-
técnica internacional

As primeiras cartas geotécnicas foram lança-
das em Leipzig, em 1913, por Langen, tratando de 
fundações em cidades alemãs. No início do século 
o assunto foi tratado também para áreas urbanas 
(Nova York, São Paulo) através de uma aborda-
gem de geologia. Após a Segunda Guerra, houve 
um avanço, na produção de cartas geotécnicas, em 
diversos países do leste europeu, devido à neces-
sidade de se planejar a reconstrução das cidades. 
Segundo Zuquette (1985), a fase criativa do mape-
amento geotécnico se deu nas décadas de sessenta 
e setenta; foi neste período que a técnica atingiu os 
demais países do ocidente.

A compilação de um mapa geotécnico com 
finalidade geral, na escala 1:25.000, através de Ma-
tula e Pasek (1964) foi aprovada pela Comissão de 
Geotecnia da COMECON, como modelo para ins-
truções internacional..

A França é o país mais desenvolvido em téc-
nicas e trabalhos. Em 1972, Sanejouand publicou a 
“Cartografia Geotécnica na França”, onde se pode 
observar a forte ligação entre a Escola Francesa e 
a Checoslovaca. As cartas de fatores são de do-
cumentação, do substrato rochoso, dos materiais 
de cobertura, hidrogeológica, geomorfológica e 
outras. As cartas de aptidão são: fundações, via-
bilidade de vias de transporte, escavabilidade, 
materiais de construção e outros. O objetivo dessa 
metodologia é ser utilizada tanto para fins regio-
nais como para específicos. O sistema de repre-
sentação se dá em três dimensões, como o Che-
coslovaco.

Mathewson & Font (1974), nos EUA, desta-
cam que a geologia de engenharia deve fornecer 
subsídios para o uso do solo e transmitir para um 
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público não especialista as informações sobre en-
genharia, geologia e/ou planejamento, como re-
comendado por Prandini (1976).

Segundo aqueles autores a inclusão da geolo-
gia no planejamento tem sido recebida, algumas 
vezes, com resistências, devido à complexidade 
das informações trazidas pela geologia, princi-
palmente quando os dados são provenientes de 
geólogos especialistas, mas que desconhecem a 
realidade ambiental ou apresentam a informação 
de forma inadequada ao uso direto.

Os planejadores precisam receber informação 
geológica em termos de adequabilidade de uso e 
não em termos de técnica ou descrição geológica. 
Ou seja, as informações devem ser apresentadas de 
forma que os planejadores possam aplicá-las dire-
tamente em suas definições de uso do solo. Os re-
sultados, apresentados em termos de limitações do 
ambiente físico, podem ser avaliados em termos de 
ambiente socioeconômico pelos planejadores.

Tal processo de planejamento, segundo estes 
autores consiste de quatro fases:

■■ definição de metas e objetivos;
■■ identificação de áreas com restrições quanto 
aos limites e potencialidades;

■■ formulação de recomendações para o plano 
de ação;

■■ implementação dos planos de ação formula-
dos para atingir os objetivos.
Para ser dinâmico e efetivo, o processo requer 

a ativa participação do público, planejadores, técni-
cos especializados, etc. em cada uma destas fases, 
principalmente na elaboração do projeto executivo.

Como objetivos, MATHEWSON & FONT 
(1974) destacam os seguintes:

■■ mapear e definir áreas onde as condições de 
solo, rocha e água são impróprias para uma 
urbanização segura;

■■ localizar, avaliar e identificar áreas de recur-
sos valiosos; 

■■ localizar, testar e avaliar áreas de solos pró-
prios para sítios seguros e limpos para a dis-
posição de resíduos.
Para estes autores a gestão do uso do solo 

depende inteiramente da formulação e do estabe-
lecimento de ações adequadas de planejamento. 
Uma política baseada na geologia precisa objeti-
var os seguintes aspectos:

■■ definir o potencial dos recursos existentes;
■■ preservar a qualidade do meio ambiente den-
tro das restrições locais;

■■ maximizar o uso eficaz do solo;
■■ minimizar os riscos de vida e danos às pro-
priedades, causados por fatores geológicos.
Dearman & Fookes (1974) desenvolveram na 

Inglaterra trabalhos de mapeamento geológico-ge-
otécnico aplicados a problemas de engenharia civil.

Na Austrália, a partir do trabalho de Grant 
(1965), iniciou-se o uso de informações geotécni-
cas, onde se desenvolveu o sistema PUCE (Padrão, 
Unidade, Componente, Avaliação) (GRANT, 1975ª; 
1975b e GRANT & FINLAYSON, 1978). Essa me-
todologia, baseada em Sistemas de Terreno ou Re-
levo, utiliza a análise sintética integrada, e não o 
cruzamento de mapas. Também se aplica de forma 
sistêmica ao mapeamento de país de dimensão con-
tinental como a Austrália, não obrigando a cartogra-
fia sistemática em todos as escalas, parte de mapas 
em escalas pequenas regionais completos do país e 
de folhas 1:1.000.000, das províncias, para nas esca-
las maiores, > 1:100.000 priorizar áreas demandadas 
por finalidades específicas como o desenvolvimen-
to regional e a implantação de infraestrutura. Por 
esse motivos tem sido aplicada de forma adaptada 
à realidade brasileira em diversos projetos, como a 
Carta Geotécnica do estado de São Paulo, na esca-
la 1:500.000 (Nakazawa, Freitas & Diniz, IPT, 1994); 
Engineering geological zoning of Sao Paulo State, por 
Zuquette, Pejon & Sinelli (1994), na escala 1:500.000; 
na Base de dados Geoambientais do estado de São 
Paulo, na escala 1:500.000 (Diniz et al., IPT, 1997), e 
no SIG Geoambiental do Brasil proposto em 2003 
(Diniz et al, 2003), e no Mapa de Geodiversidade do 
Brasil (CPRM, 2006), na escala 1:1.000.000.

Este sistema PUCE se baseia em princípios 
geomórficos homogêneos para cada unidade de 
terreno. Todos os dados levantados devem ser 
tratados de maneira a ser tornar compatíveis com 
um sistema computacional. O sistema originário 
de um similar de Christian & Stewart (1953 apud 
ZUQUETTE, 1985). As principais classes de terre-
no são: Província, padrão, Unidade e Componen-
te. Os atributos são apresentados em 3 classes que 
definem seu interesse para: estudo de viabilidade, 
estudo de planejamento e finalidade construtivas. 
Nele o nível de Unidade de Terreno é compatível 
com a escala adequada à cartas geotécnicas de ap-
tidão urbana e o nível de Componente de Terreno, 
com cartas de risco a movimentos gravitacionais 
de massa em áreas urbanas. 
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Tabela 5 – Critérios de avaliação: suscetibilidade a movimentos de massa. 

A V A L I A Ç A O

S U S C E T I B I L I D A D E/ RISCOS

P R O B L E M A A T R I B U T O
C L A S S E S

ESTÁVEIS POTENC. INSTÁ-
VEL PRÉ-INSTÁVEL

MOVIMENTO DE 
MASSAS

ESCOAMENTOS

1                         RASTEJOS

2                        CORRIDAS

ESCORREGAMENTOS

3                       ROTACIONAIS

4                       TRANSLACIONAIS

5                         QUEDAS DE BLOCOS 

OU DETRITOS

FUNDAMENTAIS 
PONDERÁVEIS

<10% 10 – 20% >20%
SUSCETIBILIDADE

DECLIVIDADE

FORMA DA ENCOSTA convexa/retilinea concava/convexa concava/retilinea POTENCIALIDADE

COBERTURA VEGETAL grande porte/
espessa

médio porte/es-
parsa

pequeno porte/
esparsa DE OCORRER

O PERIGO

HAZARD

FUNDAMENTAIS 
VARIÁVEIS

--- --- ---
DIREÇÃO DE CHUVAS

SAZONALIDADE DE 
CHUVAS não sim sim/concentrada

INTENSIDADE DE 
CHUVAS

INSOLAÇÃO

ANÁLISE

DE 

HAZARD

DE

FENÔMENOS

QUE

EFETIVAMENTE

OCORREM

F U N D A M E N T A I S 
CONDICIONANTES 
DO TIPO DE EVENTO 
(1 2 3 4 5)

TIPO DE MATERIAL

ESPESSURA DO MAT. 
INCONSOLIDADO

PROF. DO N.A.

PERMEABILIADE

EXPANSIBILIDADE

COMPRESSIBILIDADE

DECONTINUIDADES

SEUNDÁRIOS

GRAU DE ALTERAÇÃO 

NAUREZA E PERFIL DA 
UNIDADE

Fonte: SOUZA–DINIZ, 1992.
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Tabela 6 – Critérios de avaliação: aptidão à urbanização, loteamentos residenciais e industriais.

A V A L I A Ç A O
APTIDÃO À URBANIZAÇÃO

U S O ATRIBUTO
C L A S S E S

APTO COM 
RESTRIÇÕES

NÃO RECO-
MENDADO INAPTO

LOTEAMENTOS

RESIDENCIAIS / 

INDUSTRIAIS

áreas com as me-
lhores condições 
para o nível de 
profundidade, a 
obra e a fundação

áreas não tão 
adequadas 
quanto à carga 
admissível na 
fundação, mas 
não descartáveis 
com obras de 
melhoramentos

áreas com 
problemas de 
capacidade de 
carga de fun-
dação, e po-
tencialidade a 
colapsibilidade 
e/ou expansi-
bilidade

áreas com solo  
colapsível, e/
ou expansível 
e baixa capaci-
dade de carga 
na fundação, ou 
problemas de 
escavabilidade

FUNDAÇÃO

PROF. TOPO RO-
CHOSO (2,5,10m) 2m 5m-10m 2m 5m-10m 2m   5m    10m 2m    5m   10m 

TIPOS USUAIS direta Profunda direta Profun-
da

direta-peq.
port. profunda-
-outras

profunda

TIPO DE 
MATERIAL

rocha sã ígnea, 
metamorf., sedmet, 
duras

r.alterada, r. 
branda,mat.inc. 
arenito, folhel., 
argilito, seixos

argilas / siltes 
moles

areias med. 
comp.

solos colapsíveis

argilas moles

areias fofas
CARGA 

ADMISSÍVEL 0,6 – 10 MPa 0,1 – 0,6 MPa 0,075 – 0,1 MPa <0,05 MPa

SPT >30 6 – 30 < 6 < 2

ESCAVABILIDADE

TIPO DE 
MATERIAL material incons. solo residual rocha alterada rocha aflorante

PROF. TOPO 
ROCHOS >5m 2-5m <2m 0m

PROF. N.A.
>5m 1-2m <1m

DECLIVIDADE <10% 10-15% >15%

EQUIPAMENTO manual ou 
mecânico comum mecânico comum

mecânico 
pesado ou 
explosivo

explosivo

OBRAS 
ENTERRADAS

TIPO DE 
MATERIAL

solo residual ma-
duro e/ou residual 
jovem com perfil 
homogêneo e es-
pesso

solo residual 
jovem ou saproli-
to com intercala-
ções de blocos de 
rocha

expansivos, 
matações ou 
blocos, ricos 
em soluções 
corrosivas 
ph<7

rocha sã

PROF. TOPO
ROCHOSO 2-5m 2m > 5m >5m e >1m

NÍVEL 
D’ ÁGUA >5m 1-2m 2m <1m

Ph da Água --- --- --- <7

CONCENTRA-
ÇÃO DE SAIS --- --- --- >1000mg/l

RESISTIVIDADE <1500ohm/cc --- --- ---

Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992.
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Tabela 7 – Critérios de avaliação: adequabilidade a usos/engenharia, estradas. 

A V A L I A Ç A O

A D E Q U A B I L I D A D E  A   U S O / E N G E N H A R I A

U S O A T R I B U T O
C L A S S E S

ADEQUADO COM RESTRIÇÕES NÃO 
RECOMENDADO INADEQUADO

ESTRADAS

TRACADO

DECLIVIDADE <5% 5 – 10% 10 – 30% >30%

ÁREAS IMUNDÁVEIS NA > 2m NA 1 -2m
Com variações

NA = 1m
Com variações NA < 1m

AREAS INSTÁVEIS com tratamento com tratamento sem possibilidade 
de tratamento

sem possibilidade de 
tratamento

ESPESSURA MAT.
INC. > 2m bloco rochoso 

intercalado
blocos e 

matações rocha aflorando

SUBSTRATO 
ROCHOSO >10m 5 – 10m 2 – 5m < 2m

CONDIÇÕES 
HIDROL. E 

DRENAGENS SUP.

canais baix.or
baixa densdren

canais médios
média desndren

rios principais
alta dens.drenag

várzeas e planícies 
de inundac.

CUSTO DO TERRENO baixo médio alto alto

ESCAVABILIDADE boa regular baixa ma

SUBLEITO

DRENABILIDADE boa drenabilidade média drenabilidade baixa 
drenabilidade ma drenabilidade 

EXPANSIBILIDADE baixa média alta alta

RESISTÊNCIA alta média baixa baixa

ESPESSURA DO M.I. >5m 2-5m 0-2m inexistente

ATERROS

        Local

DECLIVIDADE 0-10% 10-20% 20-30% >30%

FORMA DE RELEVO platô/planície colina/morro morro/montanha montanha/serra

EXPANSIBILIDADE/
COMPRESSIBILIDADE <0,5% 5-3% >3% >3%

PROF. N.A >10m 5-10m 2-5m <2m

PROF. TOPO ROCHOS >5m 2-5m 0-2m aflorante

MATERIAL

DE 

EMPRÉSTIMO

TEXTURA areia siltosa areia argilosa silte arenoso argila

RESISTÊNCIA 
MINI-CBR >30 12-30 4-12 < 4

PERMEABILIDADE 
(K) >10-3 

cm/s 10-3<K<10-6 K<10-6 K<10-6

LL NP 40-50 50-60 >60

IP NP <7 7-30 >30

CLASSIFICAÇÕES

SUCS

HRB

MCT

GM/SM/GP/GM

AI/A3

NA’/LA’

GC/SC

A2

LA

SP/SM/ML/CL/
OL

A4/A5

NS’/NA

MH/CH/OH/Pt

A6/A7

NG’/LG’

MIN ARG EXPANSIV. inexistente baixa média alta

%MICAS INEXISTENTE BAIXA MÉDIA ALTA

BLOCOS E 
MATAÇÕES inexistente ocorrência pequena ocorrência em sub-

superfície
ocorrência em gran-

de quantidade

Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992.
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Tabela 8 – Critérios de avaliação: adequabilidade a uso/engenharia, barragens rurais.

A V A L I A Ç A O

A D E Q U A B I L I D A D E   A    U S O / E N G E N H A R I A

U S O A T R I B U T O
C L A S S E S

ADEQUADO COM RESTRIÇÕES NÃO RECOMEN-
DADO INADEQUADO

BARRAGENS 
RURAIS

altura max= 10m

volume de aterros  
<700.000m3)

áreas com as me-
lhores condições 
para de viabilidade 
para implantação 
da obra

áreas menos adequa-
das devido a algumas 
dificuldades, porém, 
com soluções viáveis

áreas com grandes 
dificuldades, exi-
gindo alto custo 
para alternativas de 
solução

áreas impróprias sem 
qualquer potencialida-
de, e/ou local e mate-
riais inexistentes

LOCAL

TIPO DE VALE em “V” fechado misto em “U” aberto aberto

ÁREA DA BACIA < 15km2 15-30 km2 >30km2 Sem captação perene 
ou >40km2

AMPLITUDE
 DE REL. >60m 20-60m 20m <20m

DECLIVIDADE 
DA VERTENTE
DO TALVEGUE

>10% 5-10% <5% <5%

>10% >10% 5-10% <5%

ESPESSURA DO 
M.I. 5m <5m >5m <1m

DESCONTINUI-
DADES DENSI-

DADE

DIREÇÃO/EIXO

baixa baixa alta alta

paralela transversal transversal perpendicular

MATERIAIS

DE

EMPRÉSTIMO

COMPACTAÇÃO

P D
max

ω 
OT

96% --- --- ---

1-3% acima --- --- ---

% DE MICAS <3% 3 – 10% >10% ---

EXPANSIBILIDA-
DE muito baixa baixa média alta

ESPESSURA DO 
M.I. >10m 5 – 10m 2- 5m <2m

TEXTURA
argila arenosa

argila siltosa

silte argiloso

silte arenoso

areia siltosa

areia argilosa
argila ou areia

AREIAS

areia média para 
drenos e transições

grande volume pequeno volume inexistente inexistente

BRITA E 
MATERIAIS DE 

TRANSIÇÃO
cascalho

brita
saibro

grande volume pequeno volume inexistente inexistente

DISTÂNCIA DOS 
MATERIAIS DE 
EMPRÉSTIMO

no local da 
barragem média distante inexistente

Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992.
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Tabela 9 – Critérios de avaliação: adequabilidade a usos/engenharia, disposição de resíduos. 

A V A L I A Ç A O

A D E Q U A B I L I D A D E  A  U S O / E N G E N H A R IA

U S O A T R I B U T O
C L A S S E S 

ADEQUADO RAZOÁVEL INADEQUADO

DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS

1.	aterros sanitários

– controlados

– sem coleta de 
chorume

2. lagoas de vinhoto

3. fossas ou tan-ques 
sépticos

DECLIVIDADE 2-5% <10% <2% ou >10%

FORMA DE ENCOSTA retilínea combinada convexa ou plana

MATERIAL INCONSO-
LIDADE homogêneo pequena variação no perfil heterogêneo

TEXTURA média areia siltosa areia 
argilosa (25% de finos) silte arenoso

grossa  areia média a 
grosso ou finos argila 

e silte

PERFIL TÍPICO homogêneo heterogêneo com várias intercalações 
texturas

ESPESSURA DO MAT. 
INCON-SOLIDADO 

(não saturada)

>10m 5-10m <5m

CTC >15 meq/100g 5-15 meq/100g <5 meq/100g

pH 6 – 8 --- <7

K <10-2cm/seg --- >10-2cm/seg

PROF. N.A. >10m abaixo da fonte 
poluidora 5-10m <5m

GRADIENTE N.A. Baixo Alto

VELOCIDADE E 
DIREÇÃO DAS ÁGUAS (para águas subterrâneas)

PROFUNDIDADE DO 
TOPO ROCHOSO EM RE-
LAÇÃO AS COMDIÇÕES 

HIDRICAS

>2m do NA --- <2m

ÁREA DE INUNDAÇÃO inexistente se houver barramento proximidade

ÁREA DE RECARGA inexistente se houver proteção existente

MOVIMENTO DE 
MASSAS inexistente se houver  contenção existente

Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992.
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Tabela 10 – Critérios de avaliação: recursos naturais, hídricos e em material de construção civil. 

A N Á L I S E    Q U A L I T A T I V A A V A L I A Ç Ã O   QUANTITATIVA

A P T I D Ã O

R E C U R S O

C L A S S E S

APTO INAPTO RECOMENDAÇÕES
A T R I B U T O

existente inexistente ocorrências potencialidades

HÍDRICO SUBACIAS

ENQUADRAMENTO DOS 
CORPOS D’ÁGUA

CARGAS POLUIDORAS

SANEAMENTO DE ESGOTOS

RECURSOS 
HIDROENERGÉTICO

SUPERFICIAL

SUBSUPERFI-
CIAL

AQÜÍFERO-GEOLOGIA

TIPO E AQÜÍFERO

ESPESSURA

PERMEABILIDADE

TRANSMISSIVIDADE

CAPACIDADE ESPECÍFICA E 
VAZÃO DE POÇOS

MATERIAL 
DE CONSTRU-

ÇÃO

GRAU DE ALTERAÇÃO

IMPUREZAS

ARGILIO-MINERAIS

MINERALOGIA

DUREZA

DESCONTINUIDADES

POROSIDADE

DENSIDADE APARENTE

ABSORÇÃO AZUL 

DE METILENO

PETROGRÁFICO DETERMINA-
TIVO

ABRASÃO

FORMA

ALTERABILIDADE

(ciclagem)

MINERALOGIA
GRANULOMETRIA

EQUIVALENTE AREIAAREIA

CERÂMICA

COMUM

CERÂMICA 
VERMELHA

PEDRAS OR-
NAMENTAIS

(cantaria)

AGREGADOS

(brita)

Fonte: SOUZA – DINIZ, 1992.

OBSERVAÇÕES: 

As unidades de Ter-
reno foram avaliadas 

qualitativamente 
quanto à  sua apti-
dão, ou seja, poten-
cialidade a recursos 
naturais existentes;

A viabilidade de 
exploração de tais 
recursos deverá 

ser avaliada quan-
titativamente nos 

aspectos técnicos e 
econômicos, de acor-
do com de terminado 
recurso de interesse;

Está avaliação se 
dará em caráter de  
investigação local, 
em escala maior de 

trabalho.   
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A IAEG (International Association of Enginee-
ring Geology) elaborou através de comissões for-
mada em 1966, um guia para a preparação de 
mapas geotécnicos, publicado em 1976, através da 
UNESCO.

Essa metodologia classifica os mapas em 
função do conteúdo, da escala e da finalidade. Os 
fatores a serem considerados são: o caráter das ro-
chas e solos, as condições hidrogeológicas, as con-
dições geomorfológicas e outros.

De acordo com a finalidade, os mapas são 
classificados como especiais ou de multifinalida-
de. Segundo o conteúdo, são: analíticos, abran-
gentes, auxiliares e complementares. E segundo a 
escala, grande (> 1:10.000), média (entre 1:10.000 e 
1:100.000) e pequena (<1:100.000).

Zuquette (1987), ainda cita metodologias 
como a espanhola (CEOTMA), ARDA – Canaden-
se, a Suíça, Kiefer (EUA), ZERMOS e Sanejouand 
(1979) na França, dentre outras.

Dentre os estudos de caráter regional que 
se fundamentam em critérios geomorfológicos, 
destacam-se Thomas (1974), Verstappen & Zui-
dan (1975), Young (1976), Leighton (1976), Pala-
ner (1976), Hansen (1976), Koons (1976), Coates 
(1976), Legget (1976), Foose & Hess (1976), Ors-
born (1976), Speight (1977), Hawkins & Privett 
(1979), Zuidan (1979), Kertész (1979), Kreig & 
Reger (1980), Soeters & Rengers (1981), Rengers 
(1981), Verstappen (1983), Mc Caig (1985) Burt 
& Trudgill (1985), Hole & Campbell (1985), King 
(1986), Zuidan (1985), Nagarajan & Shah (1987), 
Meijerink (1988), Cook & Doornkamp (1990), in 
Souza – Diniz, 1992, resumidos na Tabela 2.

A realização de estudos geotécnicos regionais 
não era comum no Brasil até a década de 1990, 
contrariamente ao que acontecia em outros países, 
como os da Europa, EUA, Canadá e Austrália. 

5.2 Exemplos da cartografia geotécnica     	
	 nacional

O trabalho de Zuquette (1987) intitulado: 
“Análise Crítica da Cartografia Geotécnica e 
Proposta Metodológica para as condições Brasi-
leiras” constitui-se num marco na evolução dos 
trabalhos sistemáticos já existentes em levanta-
mentos geológico-geotécnicos e cartografia ge-
otécnica. O trabalho trata desde a sistemática, 

quanto à metodologia científica para elaboração 
de um mapa, até do levantamento das metodolo-
gias e sistemas internacionais, trazendo uma re-
visão completa de estado de arte até então. Além 
disso, propõe uma metodologia aplicada às con-
dições brasileiras, procurando se adequar às con-
dições socioeconômicas do país, dentro de uma 
relação custo/benefício favorável, sem detrimen-
to do nível técnico/tecnológico a ser adotado.

Prandini, pesquisador do IPT, reconhecido 
como importante precursor e fomentador da car-
tografia geotécnica no Brasil, coordenou e execu-
tou diversas cartas geotécnicas municipais, (1974, 
1976, 1978, 1980, 1990, 1993, 1994, 1995) apresen-
tou em diversos trabalhos sobre os fenômenos do 
meio físico, observados a partir dos problemas em 
áreas urbanas, como abordagem metodológica 
para elaboração de cartas geotécnicas voltadas ao 
planejamento urbano, como subsídio à elaboração 
de Planos Diretores municipais. Em 1992, foi exe-
cutada a cartografia geotécnica do município de 
São Paulo, na escala 1:10.000, pela equipe de geó-
logos da PMSP, com base nesta abordagem meto-
dológica do IPT.

Nakazawa et al (1994) apresentou a metodo-
logia utilizada nas cartas geotécnicas elaboradas 
pelo IPT, tendo a aplicação como pressuposto, 
para compartimentação do meio físico em relação 
as problemas decorrentes do uso e da ocupação.

Desde a década de 90 passaram a ser con-
solidados estudos de cartografia geotécnica tam-
bém regional no Brasil, seguindo a orientação de 
Zuquette (1997) que aplicou o mapeamento geo-
técnico na escala 1:250.000, na Folha Campinas, 
como  adequação à realidade brasileira, que con-
tou com inúmeras elaborações de cartas 1:50.000 e 
1:100.000, em mestrados e doutorados realizados 
na EESC-USP.

Partindo dessa diretriz e somando-se ao 
pressuposto de Nakazawa et al (1994) e ainda, 
como atendimento à necessidade de adequação à 
informação geológica disponível, à sistematização 
de informações georreferenciadas em sistemas ge-
renciadores de dados para disponibilização das 
informações ao domínio público, como subsídio a 
demanda de gestão ambiental, gestão de recursos 
hídricos e planejamento e estudos de viabilidade 
de obras de infraestrutura regional, em 1994 o 
IPT (Nakazawa, Freitas & Diniz, 1994) publicou 
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a Carta Geotécnica do Estado de São Paulo, já em 
formato digital.  Em 1997, a sua consolidação em 
Sistema de Informações Geográficas permitiu lan-
çar lançada a Base Geoambiental do Estado de São 
Paulo, bem como seu SGBD – sistema gerenciador 
de dados, desenvolvidos no âmbito do doutorado 
de Diniz (1998). Esse Sistema é o que subsidia a 
base de dados dos Comitês de Bacia do Estado de 
São Paulo e o Atlas Geoambiental do Estado de 
São Paulo (SMA, 2002), que é o suporte do licen-
ciamento ambiental do DAIA/SMA no estado de 
São Paulo.

Em 2003, foi realizado o Workshop para o SIG 
Geoambiental do Brasil, coordenado por Diniz. 
Em 2005, Diniz incluiu o projeto do SIG Geoam-
biental do Brasil no PPA (Programa Pluri-Anual, 
do Planejamento do Brasil, proposto na Constitui-
ção Federal desde 1988) da Secretaria de Geologia, 
Mineração e Transformação Mineral, sendo que, 
em janeiro de 2006, o Projeto foi incluído no PAT 
(Programa de Atividades) da CPRM, Serviço Ge-
ológico do Brasil.

Os trabalhos pioneiros que tratam de meto-
dologia de mapeamento geotécnico ou similares 
e sua aplicação no Brasil tiveram lugar na década 
de sessenta, com Haberlehner (1966), fomentan-
do a necessidade do Mapeamento Geotécnico no 
País, Heine (1966) com o mapeamento geotécnico 
do estado da Guanabara (escala 1:5.000), Grehs 
(1967) que, tratando de problemas de instabilida-
de de encostas, realizou o mapeamento da cidade 
de Santa Cruz do Sul, RS.

Na década de setenta foram produzidos os 
trabalhos de Coulon (1973) em Morretes e Mon-
tenegro, RS, Constanzo Jr. et al (1978) e Maciel 
F° (1978, 1990) em Santa Maria, RS. Ainda cola-
boraram na produção de cartas geotécnicas desta 
década Cabral (1979) na baixada do Jacarepaguá 
e Seignemartins (1979), em Ribeirão Preto. E dis-
cutindo metodologia e área de aplicação de geo-
logia de planejamento destacam-se Prandini et al 
(1974), Infanti Jr. (1974), Prandini & Iwasa (1978), 
em Osasco, e Prandini et al (1979 , como Relatório 
IPT, em Santos e São Vicente, publicada em 1980.

Já na década de oitenta o IPT (1980 e 1989) 
realizou diversos trabalhos na confecção das car-
tas Geotécnicas do Município de São Paulo e do 
Guarujá.  Dos trabalhos desenvolvidos nas Uni-
versidades destacam-se os de Zuquette (1981) em 

São Carlos, Cottas (1983 e 1990) em Rio Claro e 
Limeira, Taveira (1986) em Campinas. Carvalho 
(1987) em Ouro Preto, Pejon (1987) em Araraqua-
ra, Vecchiato (1987) em Cuiabá.

Silva Jr. & Barrosos (1990) realizaram traba-
lho voltado a movimentos de massa em estrada do 
litoral do Rio de Janeiro. Ainda no Rio de Janeiro 
foram realizados diversos trabalhos envolvendo o 
problema de encostas em áreas urbanas, e princi-
palmente em favelas, dentre eles Cunha et al (1992), 
Nava et al (1992) e Amaral & Maia (1992).

Foi apresentada ainda Carta Geotécnica de 
Recife (Coutinho et al, 1990), em Porto Alegre, 
voltada à caracterização de solos residuais (Bas-
tos, 1990); e em Florianópolis abordando os con-
dicionantes do meio físico à ocupação (Rego Neto 
& Barroso, 1990).

O mapeamento geotécnico tem subsidiado 
como produto final e como metodologia a elabo-
ração de estudos na área de meio ambiente nos 
relatórios de avaliação ambiental (EIA´s, RIMA´s, 
PRAD´s), e de onde se podem citar os trabalhos de 
Silva & Fornasari (1988) e Bitar (s.d). Observando-
-se a tendência de análise de questões ambien-
tais sob a óptica de desenvolvimento sustentado, 
como em SMA (1991).

Trabalhos voltados ao planejamento muni-
cipal foram produzidos pelo IG, como as cartas 
diversas geotécnicas nas décadas de 1990 e 2000, 
por Brollo, Vedovello, Tominaga, dentre outros.

Diversas trabalhos foram produzidos nessas 
duas décadas, também pelo grupo de pesquisa da 
EESC-USP. Além de outros importantes desen-
volvimentos na UFRJ, UFOP, URGS, UFSC, UFPe, 
UFBa, dentre outros.

6 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se por um lado existem exemplos que deram 
certo, na elaboração de cartas de risco e cartas 
geotécnicas, quanto ao seu georreferenciamento, 
disponibilização pública da informação e efeti-
va aplicação às comunidades, como nos casos de 
Belo Horizonte, Vitória, Recife, Blumenau e Rio 
de Janeiro, por outro, ainda é necessário ampliar 
a análise geodinâmica, que considere as regiona-
lidades da geodiversidade brasileira e incorporar 
soluções locais que deram certo. Outro desafio é a 
articulação dos diversos sistemas de informações 
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geográficas, nas suas diferentes escalas, compatí-
veis com as várias esferas das políticas públicas. 
Além de permitir atualização e monitoramento 
dinâmicos, de forma a atender comunidades, pla-
nos municipais, gerenciamento estadual e gestão 
federal na prevenção de desastres naturais, que 
efetivamente evite vítimas, por meio da indicação 
de áreas favoráveis ao uso e ocupação urbana.

A cartografia geotécnica que utiliza a com-
partimentação por unidades de terreno, e realiza a 
caracterização por perfis típicos de solos tropicais, 
reflete a análise fenomenológica de suscetibilida-
de a processos do meio físico, e permite avaliar a 
aptidão à urbanização prevenindo os problemas 
de riscos geológicos.

As tabelas de classificação e avalição de ter-
renos, com respectivos cujos critérios de análise, 
utilizadas por Souza-Diniz (1992) e Diniz (1998), 
podem subsidiar os novos trabalhos de cartogra-
fia geotécnica, nessa nova fase demandas para geo-
logia de engenharia.
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